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Expediente: 

Associação Estadual dos Municípios do Rio de Janeiro - AEMERJ 

 

  

Presidente: Alexandre Sérgio Alves Vieira 
 

Secretária Executiva 

 

Dilma Lira 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DA 

REGIAO SERRANA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

CIMSERRA 

 

CIMSERRA 

EXTRATO DO CONTRATO DE GESTÃO Nº 001/2024 

PROCESSO: 169/2025 CONTRATO DE PROGRAMA: 

038/2025 TERMO ADITIVO DE DIFERENÇA DE VALOR: Nº 

001 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE GESTÃO Nº 001/2024 

PROCESSO: 169/2025 

CONTRATO DE PROGRAMA: 038/2025 

TERMO ADITIVO DE DIFERENÇA DE VALOR: Nº 001 

  

CONTRATANTE: Município de Sumidouro, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 32.165.706/0001-08 

  

CONTRATADA: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da 

Região Serrana – CIMSERRA, inscrito no CNPJ nº 

07.015.626/0001-10. 

  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto exclusivo a 

formalização e o pagamento da diferença de R$ 920,19 (novecentos e 

vinte reais e dezenove centavos), decorrente da atualização do valor 

mensal do Contrato de Programa nº 038/2025 referente à 

competência de setembro de 2026. 

A diferença prevista neste instrumento decorre da atualização do 

valor mensal de R$ 55.885,77 (cinquenta e cinco mil, oitocentos e 

oitenta e cinco reais e setenta e sete centavos) para R$ 56.805,96 

(cinquenta e seis mil, oitocentos e cinco reais e noventa e seis 

centavos). 

O presente instrumento não compreende nem autoriza novo 

pagamento da mensalidade-base de R$ 55.885,77, limitando-se 

exclusivamente à diferença de R$ 920,19. 

  

VIGÊNCIA e AUSÊNCIA DE PRORROGAÇÃO: O presente 

Termo Aditivo entrará em vigor na data de sua assinatura e 

permanecerá vigente até a efetivação do pagamento previsto neste 

instrumento, observado o prazo máximo de 30 de outubro de 2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Fabíola da Silva 

Wernech – Secretária Municipal de Saúde 

  

REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Jacqueline Martins de 

Jesus Carvalho – Secretária Executiva do CIMSERRA. 

  

Bom Jardim/RJ, 01 de outubro de 2026. 

  

JACQUELINE MARTINS DE JESUS CARVALHO 
Secretária Executiva do CIMSERRA 

Publicado por: 
Brenda Goulart Garcia 

Código Identificador:3C5E9417 

 
CIMSERRA 

EXTRATO DO CONTRATO DE GESTÃO Nº 001/2024 

PROCESSO: 169/2025 CONTRATO DE PROGRAMA: 

038/2025 TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO 

CONTRATO DE PROGRAMA: Nº 002 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE GESTÃO Nº 001/2024 

PROCESSO: 169/2025 

CONTRATO DE PROGRAMA: 038/2025 

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO DE 

PROGRAMA: Nº 002 

  

CONTRATANTE: Município de Sumidouro, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 32.165.706/0001-08. 

  

CONTRATADA: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da 

Região Serrana – CIMSERRA, inscrito no CNPJ nº 

07.015.626/0001-10. 

  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do 

prazo de execução e de vigência do Contrato de Programa nº 

038/2025 por mais 12 (doze) meses, compreendendo o período de 1º 

de outubro de 2026 a 30 de setembro de 2027. 

Durante o período prorrogado, permanecem mantidos o objeto, a 

natureza e as condições de execução dos serviços estabelecidos no 

contrato originário, ressalvadas as alterações expressamente previstas 

neste instrumento. 

A presente prorrogação não alcança a competência de setembro de 

2026, pertencente ao período originário, nem a diferença de R$ 

920,19 correspondente àquela competência, objeto específico do 

Termo Aditivo nº 001. 

  

VALOR GLOBAL MÁXIMO: Para o período prorrogado, fica 

estabelecido o valor mensal de R$ 56.805,96 (cinquenta e seis mil, 

oitocentos e cinco reais e noventa e seis centavos). 

O valor global deste Termo Aditivo é de R$ 681.671,52 (seiscentos e 

oitenta e um mil, seiscentos e setenta e um reais e cinquenta e dois 

centavos), correspondente a 12 (doze) parcelas mensais de R$ 

56.805,96. 

  

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: O período de execução e 

vigência da presente prorrogação terá início em 1º de outubro de 

2026 e término em 30 de setembro de 2027. 

  

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Fabíola da Silva 

Wernech – Secretária Municipal de Saúde 

  

REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Jacqueline Martins de 

Jesus Carvalho – Secretária Executiva do CIMSERRA. 

  

Bom Jardim/RJ, 01 de outubro de 2026. 

  

JACQUELINE MARTINS DE JESUS CARVALHO 
Secretária Executiva do CIMSERRA 

Publicado por: 
Brenda Goulart Garcia 

Código Identificador:29775787 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS BARRAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DUAS BARRAS 

PORTARIA 047/2026 - DESIGNAÇÃO TEMPORÁRIA DE 

SERVIDOR NOS TERMOS DA LEI 

 

PORTARIA Nº 047/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 

TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL DE 

SERVIDORES, NOS TERMOS DA LEI 

MUNICIPAL Nº 1.591/2026. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, no uso de suas 

atribuições legais, regimentais e administrativas, 

  

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e continuidade 

do serviço público, previstos no caput do art. 37 da Constituição 

Federal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços administrativos e financeiros da Câmara Municipal de Duas 

Barras durante os períodos de afastamentos legalmente concedidos 

aos servidores públicos; 

  

CONSIDERANDO a existência da Lei Municipal nº 1.591/2026, 

que regulamenta a designação temporária de servidores para 

substituição de servidores afastados em razão de férias, licenças e 

demais afastamentos legais, estabelecendo os requisitos, hipóteses e 

critérios para sua realização; 

CONSIDERANDO que, em caráter excepcional, mostra-se 

necessária a designação temporária de servidora ocupante de cargo 

em comissão para o desempenho das atribuições relacionadas ao 

sistema de patrimônio e almoxarifado, em razão da necessidade de 

manutenção ininterrupta das atividades e da inexistência, no período, 

de servidor efetivo disponível que reúna, de forma imediata, a 

experiência e o conhecimento técnico necessários para assegurar a 

adequada continuidade dessas rotinas; 

  

CONSIDERANDO que a excepcionalidade da medida decorre de 

circunstância concreta e temporária, relacionada exclusivamente à 

necessidade de continuidade do serviço público durante o 

afastamento do servidor responsável, não constituindo alteração 

permanente das atribuições do cargo em comissão, tampouco forma 

ordinária de provimento ou substituição de servidor efetivo; 

CONSIDERANDO que a servidora indicada possui experiência 

prévia e conhecimento específico dos sistemas, procedimentos e 

rotinas relacionados ao patrimônio e ao almoxarifado desta Casa 

Legislativa, circunstância que lhe confere condições objetivas para 

assegurar, durante o período de afastamento, a regular execução das 

atividades indispensáveis ao funcionamento administrativo; 

  

CONSIDERANDO que a designação possui natureza estritamente 

temporária e excepcional, ficando limitada ao período de afastamento 

do servidor substituído e às atribuições necessárias à preservação da 

continuidade do serviço, sem prejuízo da observância dos demais 

requisitos e limites estabelecidos pela Lei Municipal nº 1.591/2026; 

  

CONSIDERANDO que a medida atende ao interesse público e aos 

princípios da eficiência, continuidade administrativa, razoabilidade e 

economicidade, evitando a paralisação ou descontinuidade de 

atividades essenciais da Câmara Municipal e assegurando a 

regularidade dos registros, controles e procedimentos de patrimônio e 

almoxarifado; 

  

CONSIDERANDO que os servidores ora designados preenchem os 

requisitos previstos na Lei Municipal nº 1.591/2026 para o exercício 

temporário das atribuições dos cargos a serem substituídos; 

  

CONSIDERANDO por fim, que a excepcional utilização de 

servidora ocupante de cargo em comissão encontra justificativa em 

circunstância concreta, devidamente motivada e vinculada à 

necessidade de continuidade do serviço público, devendo a medida 

ser interpretada de forma restritiva e limitada ao período e às 

atribuições expressamente estabelecidos. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. De acordo com a previsão do art. 10 e do Anexo I da Lei 

Municipal nº 1.591/2026, fica a servidora ocupante do cargo de 

Secretária Geral, ANA CAROLINE VELOSO DA CONCEICAO 

– Matrícula 090246-01, designado para exercer, durante o período de 

afastamento médico da titular do cargo de almoxarife, compreendido 

entre 01/10/2026 e 15/10/2026 todas as atribuições, deveres e 

responsabilidades do cargo de ALMOXARIFE, atendendo, durante 

tal período, à totalidade das demandas de tal cargo, sem prejuízo do 

exercício regular do próprio cargo de origem. 

Parágrafo Único. A servidora atuante em substituição fará jus ao 

adicional de substituição, nos termos do art. 13º da Lei 1.591/2026, 

sendo calculado, de forma proporcional ao período da substituição, 

através do cálculo do vencimento base do servidor a ser substituído. 

  

Art. 2º. Fica autorizado desde já todo trâmite junto à empresa de 

sistemas para acesso aos mesmos. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 01 de Outubro de 2026. 

  

Registre-se, Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente, em 1 de outubro de 2026. 

  

DANNYEL FERNANDES COSTA TOSTES 
Presidente 

Publicado por: 
Luisa Sorrentino de Souza Rodrigues 

Código Identificador:96FF01FF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0044/2026 

 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 0044/2026 
  

A Prefeitura Municipal de DUAS BARRAS-RJ, através de seu 

pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará o Pregão Presencial nº 044/2026. 

Objeto: A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição de equipamentos de informática e 

eletrônicos - como computadores, desktop, notebooks, monitores, 

teclados, mouses, tablets, smartphones, projetores e totens digitais, 

destinados à Secretaria Municipal de Assistência Social de Duas 

Barras de acordo com as condições e especificações contidas no 

Anexo I (Proposta e Preços) e Anexo II (Termo de Referência), 

partes integrantes deste Edital. 

  

Data e horário: 22/10/2026, às 10h00, na Sala de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Duas Barras/RJ. 

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no 

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Duas Barras/RJ, em 

dias úteis, no horário de expediente, ou através do site Avisos de 

Licitação do Município de Duas Barras. 

  

Duas Barras, 01 de Outubro de 2026 

  

JOÃO VICTOR DE OLIVEIRA CARRILHO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:10F4B516 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTATO N° 020/2.026 

 

EXTRATO DE CONTATO N° 020/2.026  
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CREDENCIAMENTO MÉDICO – 02/2025 

PROCESSO ADM N°: 1849/2026 
  

Objeto: O presente CONTRATO tem por objeto o Credenciamento 

de prestadores de serviços do GRUPO 02 (Equipe Multidisciplinar de 

Nível médio), e constantes na Tabela SUS do Município de Duas 

Barras, de acordo com a solicitação do Prestador de Serviço, contido 

no Requerimento nº. 3, do Anexo III do Edital de Credenciamento. 

  

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DUAS 

BARRAS 

Contratada:GBS - GLOBAL SERVICE LTDA 

Fundamento: Art. 79, inciso I, Lei Federal 14.133/2021 

  

Vigência: O presente CONTRATO entra em vigor a partir da data de 

sua assinatura e o término de sua vigência se dará junto com o 

Exercício Fiscal. 

  

Duas Barras - RJ., 29 de setembro de 2.026. 

  

FREDERICO DE CASTRO ALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:5365E580 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 019/2.026 = REPUBLICADO 

POR INCORREÇÃO 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 019/2.026 
  

CREDENCIAMENTO MÉDICO – 02/2025 

PROCESSO ADM N°: 1798/2026 
Objeto: O presente CONTRATO tem por objeto o Credenciamento 

de prestadores de Exames e outros Procedimentos correlatos 

conforme relacionado no requerimento referente aos códigos DBR 

1.1 – DBR 1.4, constantes na Tabela SUS do Município de Duas 

Barras, de acordo com a solicitação do Prestador de Serviço, contido 

no Requerimento nº. 2, do Anexo III do Edital de Credenciamento. 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DUAS 

BARRAS 

Contratada: CLIN LIFE CLÍNICAS INTEGRADAS LTDA 

Fundamento: Art. 79, inciso I, Lei Federal 14.133/2021 

  

Vigência: O presente CONTRATO entra em vigor a partir da data de 

sua assinatura e o término de sua vigência se dará junto com o 

Exercício Fiscal. 

  

Duas Barras - RJ., 21 de setembro de 2.026. 

  

FREDERICO DE CASTRO ALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:C7412B3E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 097/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 097/2026 
  

PROTOCOLO GERAL Nº: 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0110/2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 025/2025 - MAIOR PERCENTUAL 

DE DESCONTO POR LOTE 

  

OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Registro de Preços 

para futura e eventual a contratação de empresa especializada em 

fornecimento de medicamentos de referência, genéricos e similares, 

conforme especificações constantes da Tabela de preços de 

medicamentos da ABCFARMA (Associação Brasileira do Comércio 

Farmacêutico) atendendo a programas existentes do fundo municipal 

de saúde, de acordo com as condições e especificações contidas no 

Anexo I (Proposta e Preços) e Anexo II (Termo de Referência), 

partes integrantes deste Edital. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DUAS 

BARRAS 

CONTRATADA: DROGARIA LETICIA PB LTDA ME 

FUNDAMENTO: Lei 14.133/2021 

EMPENHO: 445/2026 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
02.1601.10.301.0027.2.039.33909100000.33909101000.2621000099

99. 

VALOR: O valor global estimado do presente contrato para o 

período, é de R$ 230.000,00 (Duzentos e trinta mil reais). 

  

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de 03 (três) 

meses. 

  

Duas Barras - RJ., 11 de setembro de 2.026. 

  

FREDERICO DE CASTRO ALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:836F0007 

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2026 

 

HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2026 
  

Com base na ata da licitação e no douto parecer da Assessoria 

Jurídica, referente ao julgamento e legalidade da licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0030/2026, processo nº 

2642/2025 refere-se à: 

A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura 

e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

soluções didáticas e pedagógicas integradas , compreendendo o 

suprimento de livros didáticos, paradidáticos e materiais de apoio, 

bem como a disponibilização de plataforma educacional digital e a 

prestação de serviços de formação continuada para o corpo docente 

da rede municipal de ensino, atendendo as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação, de acordo com as condições e especificações 

contidas no Anexo I (Proposta e Preços) e Anexo II (Termo de 

Referência), partes integrantes deste Edital. 

HOMOLOGO o resultado declarando às empresas vencedoras: 

ABRE ASPAS EDITORA SERVIÇOS E NEGÓCIOS LTDA, no 

valor de R$ 310.518,17. 

ACERTA SOLUÇÕES EDUCACIONAIS LTDA, no valor de R$ 

310.518,17. 

GRÁFICA E EDITORA POSIGRAF LIMITADA, no valor de R$ 

47.100,00 
  

Totalizando assim 3 (três) empresas no valor total de R$ 921,354,17 

(Novecentos e vinte e um mil, trezentos e cinquenta e quatro reais 

e dezessete centavos). 
  

Duas Barras, 28 de Setembro de 2026 

  

JAQUELINE LACH WERMELINGER 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:6AF65DC3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 099 / 26 = REPUBLICADO POR 

INCORREÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUAS BARRAS, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o artigo 86, § VI da Lei 

Orgânica do Município e demais legislações pertinentes, 

R E S O L V E 
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Exonerar, Jairo Silveira de Sá do cargo de Secretário Municipal de 

Fazenda do Município de Duas Barras. 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 30 de setembro de 2.026. 

  

Registra-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 30 de setembro de 2.026. 

  

ARMANDO ROSEMBERTO MATTOS TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Republicado por incorreção 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:EB477724 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 025 / 26 = C. M. ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Duas 

Barras – RJ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 564/1995, em atenção à reunião extraordinária 

realizada 30 de setembro de 2026, na sala do Conselho Municipal de 

Assistência Social, resolve: 

  

Art. 1º. Após devida análise e discussão APROVAR por 

unanimidade dos conselheiros presentes, a Programação nº 

330160320260002, referente à destinação de emenda parlamentar no 

valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para a Associação 

Pestalozzi de Monnerat – Duas Barras/RJ. 

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação tendo 

efeito retroativo à data da reunião realizada ratificando os atos 

decisórios praticados. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Duas Barras, 30 de setembro de 2026. 

  

LEONARDO BENEDITO PINTO 
Presidente 

Conselho Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:6D05EA62 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE PROC. 

N° 1798/2026 = REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE – ART 74, INCISO IV, Lei 14.133/2021  
  

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo 

nº 1798/2026, e no uso de suas atribuições que me foram conferidas, 

e ainda de acordo com o disposto no Art. 74, inciso IV, Lei 

14.133/2021, declaro RATIFICADA a contratação abaixo referida. 

AUTORIZO, consequentemente, a contratação nos seguintes termos: 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DUAS 

BARRAS 

CONTRATADA: CLIN LIFE CLÍNICAS INTEGRADAS LTDA 

CPF/CNPJ: 10.853.866/0003-60 

  

OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto o 

Credenciamento de prestadores de Exames e outros Procedimentos 

correlatos conforme relacionado no requerimento referente aos 

códigos DBR 1.1 – DBR 1.4, constantes na Tabela SUS do 

Município de Duas Barras, de acordo com a solicitação do Prestador 

de Serviço, contido no Requerimento nº. 2, do Anexo III do Edital de 

Credenciamento. 

  

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a 

celebração do contrato, se necessário, e o empenhamento da despesa 

nas dotações próprias do orçamento vigente, e publique-se o presente 

ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no Art. 74, inciso IV, 

Lei 14.133/2021, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui 

proferida. 

  

Duas Barras – RJ., 18 de setembro 2.026. 

  

FREDERICO DE CASTRO ALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:9F6EA9F4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE PROC. 

N° 1849/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE – ART 74, INCISO IV, Lei 14.133/2021  
  

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo 

nº 1849/2026, e no uso de suas atribuições que me foram conferidas, 

e ainda de acordo com o disposto no Art. 74, inciso IV, Lei 

14.133/2021, declaro RATIFICADA a contratação abaixo referida. 

AUTORIZO, consequentemente, a contratação nos seguintes termos: 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DUAS 

BARRAS 

CONTRATADA: GBS -GLOBAL SERVICE LTDA 

CPF/CNPJ: 59.257.412/0001-54 

  

OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto o 

Credenciamento de prestadores de serviços do GRUPO 02 (Equipe 

Multidisciplinar de Nível médio), e constantes na Tabela SUS do 

Município de Duas Barras, de acordo com a solicitação do Prestador 

de Serviço, contido no Requerimento nº. 3, do Anexo III do Edital de 

Credenciamento. 

  

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a 

celebração do contrato, se necessário, e o empenhamento da despesa 

nas dotações próprias do orçamento vigente, e publique-se o presente 

ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no Art. 74, inciso IV, 

Lei 14.133/2021, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui 

proferida. 

  

Duas Barras – RJ., 24 de setembro 2.026. 

  

FREDERICO DE CASTRO ALVES 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Miguel Dutra Arouca Bello 

Código Identificador:8EEF7F3A 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

004/2026 - PMM 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº. 004/2026 - PMM 
Processo nº 6643/2026. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MENDES (UASG nº 985855) torna público que fará realizar 

licitação, tendo como objeto a aquisição de mobiliários de sala de 

aula (mesas e cadeiras modelos CJA-03, CJA-04, CJA-05 e modelo 

MA-02), sob a Emenda Parlamentar nº 202641520005, mediante 

Assistência Financeira do FNDE/MEC através do Plano de Ações 

Articuladas-PAR, para uso nas Unidades de Ensino do Município. 

Tipo da licitação: Menor preço por item. Abertura da sessão Pública: 

16/10/2026 às 9h (horário de Brasília). Edital disponível e local da 

realização da sessão pública: Portal de Compras do Governo Federal 

www.comprasnet.gov.br. 
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Mendes-RJ, 18 de agosto de 2026. 

  

MAGDA ELAINE SAYÃO CAPUTE 
Secretária Municipal de Educação. 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:0008338C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 434/2026 DE 29 DE SETEMBRO 2026. 

 

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal 

de Mendes, Estado do Rio de Janeiro, usando das atribuições que lhe 

confere a legislação em vigor, 

CONSIDERANDO a Lei n° 14.133/2021, que institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências; 

CONSIDERANDO a solicitação de nomeação fiscais acostados ao 

processo administrativo de nº 3396 / 2026 

RESOLVE: 
Art. 1º – Designar os seguintes agentes públicos como fiscais 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do Processo nº 

3396 / 2026, de atender às demandas da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

• Fiscal Titular: Deivd Nascimento de Souza – Matrícula nº 55067 

• Fiscal Suplente: Gabriel Gomes Camargo Teixeira – Matrícula nº 

6133 

  

Art. 2º- Ao Fiscal do Contrato, ora nomeado, garantida pela 

administração as condições para o desempenho do encargo, com a 

devida observância do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, 

caberá, ainda, no que for compatível com o contrato em execução: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua 

responsabilidade e emitir respectivos relatórios; 

II – Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário; 

III – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua 

responsabilidade; 

IV – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 

ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato não seja 

ultrapassado; 

V – Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos 

prévios com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade; 

VI – Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do 

contrato sob sua responsabilidade; 

VII – Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do 

contrato, a liberação da garantia contratual em favor da contratada; 

VIII – Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

IX – Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de 

modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de 

materiais e equipamentos, formulados pela contratada; 

X – Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal 

com os estabelecidos no contrato; 

XI – Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade 

competente para pagamento; 

XII – Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades 

encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento 

contratual. 

Art. 3º- Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito 

acesso aos autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob 

fiscalização. 

Art. 4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Mendes, 29 de setembro de 2026. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:BA7D50B2 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 435/26 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal 

de Mendes, Estado do Rio de Janeiro, usando das atribuições que lhe 

confere a legislação em vigor, 

CONSIDERANDO a Lei n° 14.133/2021, que institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências; 

CONSIDERANDO a solicitação de substituição de fiscais acostados 

ao processo administrativo de nº 2228/2026. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar os seguintes agentes públicos como fiscais 

responsáveis pelo acompanhamento do fiscal referente ao Processo 

Administrativo nº 2228/2026, cujo objeto é a contratação de 

empresa especializada para cessão de uso (comodato), instalação, 

configuração, operação assistida e manutenção preventiva e corretiva 

de sistema integrado de videomonitoramento urbano. 

  

• Thainá Maia dos Santos– Matrícula 3824 

• Tarcísio José Moreno – Matrícula 2583 

  

Art. 2º- Ao Fiscal do Contrato, ora nomeado, garantida pela 

administração as condições para o desempenho do encargo, com a 

devida observância do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, 

caberá, ainda, no que for compatível com o contrato em execução: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua 

responsabilidade e emitir respectivos relatórios; 

II – Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário; 

III – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua 

responsabilidade; 

IV – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 

ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato não seja 

ultrapassado; 

V – Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos 

prévios com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade; 

VI – Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do 

contrato sob sua responsabilidade; 

VII – Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do 

contrato, a liberação da garantia contratual em favor da contratada; 

VIII – Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

IX – Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de 

modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de 

materiais e equipamentos, formulados pela contratada; 

X – Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal 

com os estabelecidos no contrato; 

XI – Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade 

competente para pagamento; 

XII – Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades 

encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento 

contratual. 

Art. 3º- Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito 

acesso aos autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob 

fiscalização. 

Art. 4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias em especial portaria 330/2026 de 

28 de julho de 2026. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Mendes, 29 de setembro de 2026. 

  

JORGE HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:FA6E3689 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°11/2026 
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL Nº 

018/2024. 

  

DADOS DO AVISO 
Mendes, 28 de setembro de 2026. 

  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 8389/2026. 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA 

DA PROPOSTA DE PREÇO E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DE: 02/10/2026 ÀS 09h. ATÉ: 06/10/2026 ÀS 16h. 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO BRASILIA – DF 

ENDEREÇO PARA ENTREGA DA 

PROPOSTA, DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO E ENDEREÇO 

ELETRÔNICO 

Rua: Maria Stela de Almeida Moura nº 57- Centro – 

Mendes/RJ. 

Email: fundofinanceiro.smas.mendes@gmail.com 

  

O MUNICÍPIO DE MENDES, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, com sede na Rua Maria 

Stella de Almeida n° 57 - Centro - Mendes - RJ - CEP- 26.700-000, 

torna público para conhecimento dos interessados a realização 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. nº 75, inciso II 

da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando 

obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados. 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização e 

execução de atividade recreativa, cultural e de convivência destinada 

a até 120 (cento e vinte) participantes, entre pessoas idosas e 

servidores/acompanhantes, contemplando, de forma integrada, 

transporte rodoviário de ida e volta a partir do Município de 

Mendes/RJ, acesso a estabelecimento de lazer e recreação, 

alimentação, atividades recreativas e de convivência, 

acompanhamento de profissional de enfermagem e demais serviços 

necessários à adequada realização da atividade, conforme 

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

  

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II – DFD (Documento de Formalização de Demanda) Anexo 

III – Relação de Documentos de Habilitação 

Anexo IV - minuta de contrato 

  

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 
  

Objeto: Contratação de empresa especializada para a organização e 

execução de atividade recreativa, cultural e de convivência destinada 

a até 120 (cento e vinte) participantes, entre pessoas idosas e 

servidores/acompanhantes, contemplando, de forma integrada, 

transporte rodoviário de ida e volta a partir do Município de 

Mendes/RJ, acesso a estabelecimento de lazer e recreação, 

alimentação, atividades recreativas e de convivência, 

acompanhamento de profissional de enfermagem e demais serviços 

necessários à adequada realização da atividade, conforme 

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

  

Prazo de Vigência: A contratação terá vigência pelo período 

necessário à realização do objeto, incluindo os prazos necessários à 

sua organização e execução, observadas as disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

  

Prazo de realização: A atividade será realizada em data a ser 

definida pela Administração, preferencialmente durante a 

programação do Mês da Pessoa Idosa (outubro), mediante prévio 

alinhamento com a contratada e observadas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

  

Forma de Pagamento: O pagamento será efetuado após a efetiva 

execução do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal pela 

Contratada, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação 

aplicável. 

  

Forma de julgamento: A contratação terá como critério de 

julgamento o menor preço global, considerando tratar-se de solução 

integrada composta por serviços interdependentes, cuja execução 

conjunta favorece a organização, a coordenação e a responsabilização 

da contratada. 

  

JUSTIFICATIVA 
A Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Centro de 

Convivência do Idoso Vó Maria, identificou a necessidade de 

promover uma atividade recreativa, cultural e de convivência 

destinada às pessoas idosas atendidas pelo equipamento, com a 

participação de servidores e acompanhantes responsáveis pelo apoio 

e acompanhamento dos participantes. 

A atividade integra as ações de valorização da pessoa idosa e a 

programação alusiva ao Mês da Pessoa Idosa, tendo como objetivos 

proporcionar momentos de lazer, integração, socialização, 

participação comunitária, fortalecimento dos vínculos sociais e 

familiares, prevenção do isolamento social e melhoria da qualidade 

de vida dos participantes. 

A realização da atividade exige a articulação de diferentes serviços e 

estruturas, tais como transporte rodoviário de ida e volta, acesso a 

estabelecimento de lazer e recreação, alimentação, organização das 

atividades, recepção, acompanhamento dos participantes e suporte 

diante de eventuais intercorrências. A Administração Municipal não 

dispõe, de forma integrada, de todos os recursos materiais, humanos, 

logísticos e operacionais necessários para a execução direta da 

atividade. 

Dessa forma, mostra-se necessária a contratação de empresa 

especializada que possua capacidade para organizar e executar o 

serviço de maneira integrada, assumindo a responsabilidade pela 

logística, pelo transporte, pelas reservas, pela alimentação, pelas 

atividades recreativas e pelo suporte necessário à adequada realização 

do evento. 

A contratação deverá observar as condições de segurança, 

acessibilidade, conforto, higiene e atendimento compatíveis com o 

público idoso, bem como assegurar que todos os serviços estejam 

incluídos na proposta comercial, evitando a necessidade de 

contratações complementares para a realização da atividade. 

A despesa será custeada com recursos do Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, observada a finalidade do Fundo, a 

autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, a 

disponibilidade orçamentária e financeira e o cumprimento das 

exigências legais aplicáveis à contratação pública. 

  

DO OBJETO/QUANTITATIVO E DAS ESPECIFICAÇÕES: 
  

3.1. A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa 

especializada para a organização e execução integrada de atividade 

recreativa, cultural e de convivência destinada a até 120 (cento e 

vinte) participantes, incluindo pessoas idosas e 

servidores/acompanhantes, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

3.2. A contratação será realizada em item único, considerando que os 

serviços que compõem o objeto são interdependentes e devem ser 

executados de forma coordenada, sob a responsabilidade de uma 

única contratada. 

  
Item Descrição do objeto Unidade Quantidade 

1 

Contratação de empresa especializada para organização e execução 

integrada de atividade recreativa, cultural e de convivência para até 120 

participantes, incluindo transporte rodoviário de ida e volta, acesso a 

estabelecimento de lazer e recreação, alimentação, atividades recreativas e 

de convivência, acompanhamento de profissional de enfermagem, 

organização, recepção, logística e demais serviços necessários à realização 

da atividade. 

Serviço 1 

  

3.3. A solução contratada deverá contemplar, no mínimo, os 

seguintes serviços e condições: 

a) transporte rodoviário de passageiros, em caráter de ida e volta, 

com saída do Município de Mendes/RJ e deslocamento até o 

estabelecimento de destino, incluindo o retorno dos participantes ao 

Município de origem; 

b) disponibilização de veículo adequado ao transporte de pessoas, em 

boas condições de conservação, higiene, segurança e conforto, 

devidamente regularizado perante os órgãos competentes; 
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c) disponibilização de motorista devidamente habilitado e qualificado 

para a realização do transporte contratado; 

d) acesso dos participantes a estabelecimento de lazer, recreação ou 

convivência que disponha de estrutura adequada ao público idoso, 

incluindo espaços de permanência, alimentação, descanso, sanitários 

e atividades compatíveis com a proposta; 

e) fornecimento de alimentação em quantidade suficiente para o 

número efetivo de participantes, observadas as condições previstas na 

proposta e no planejamento da atividade; 

f) realização ou disponibilização de atividades recreativas, culturais, 

de lazer e convivência, compatíveis com o público participante e com 

a finalidade da contratação; 

g) disponibilização de profissional de enfermagem devidamente 

habilitado e regularmente inscrito no respectivo Conselho Regional 

de Enfermagem, para acompanhamento durante a atividade e 

prestação de primeiros cuidados ou suporte em eventuais 

intercorrências, sem prejuízo do acionamento dos serviços públicos 

de emergência quando necessário; 

h) organização prévia da atividade, incluindo reservas, programação, 

recepção, orientação dos participantes, coordenação da logística e 

acompanhamento da execução; 

i) disponibilização de todos os materiais, equipamentos, insumos, 

profissionais, deslocamentos, taxas, ingressos, reservas e demais 

recursos necessários à completa execução do objeto; 

j) observância das normas de segurança, acessibilidade, higiene, 

transporte de passageiros, vigilância sanitária, proteção e defesa dos 

direitos da pessoa idosa e demais normas aplicáveis à execução dos 

serviços. 

3.4. O estabelecimento de destino deverá apresentar condições 

adequadas de segurança, higiene, acessibilidade e conforto, com 

estrutura compatível com a participação de pessoas idosas e de 

pessoas com mobilidade reduzida, quando houver, incluindo acesso 

facilitado, sanitários adequados, espaços para descanso e alimentação 

e atividades que não exponham os participantes a riscos 

incompatíveis com suas condições. 

3.5. Poderá ser utilizado como referência estabelecimento de lazer e 

recreação com características semelhantes ao Sítio Jonosake, 

localizado em Itaguaí/RJ, desde que o local ofertado atenda 

integralmente às exigências deste Termo de Referência. A indicação 

de referência não deverá restringir a participação de estabelecimentos 

ou empresas que ofereçam solução equivalente ou compatível com o 

objeto. 

3.6. O número final de participantes será informado pela 

Administração à contratada em prazo previamente estabelecido, 

respeitado o limite máximo de 120 (cento e vinte) participantes. 

3.7. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e 

indiretos necessários à execução integral do objeto, não sendo 

admitida a cobrança de valores adicionais por serviços que estejam 

compreendidos na descrição da contratação. 

  

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 

EXECUÇÃO 
  

4.1. A execução do objeto deverá ocorrer em data previamente 

definida pela Administração, mediante alinhamento com a 

Contratada, observando-se a programação aprovada e as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.2. A Contratada deverá apresentar previamente à Administração a 

programação da atividade, contendo, no mínimo: 

a) horário e local de saída no Município de Mendes/RJ; 

b) previsão de chegada ao estabelecimento de destino; 

c) descrição das atividades recreativas, culturais e de convivência; 

d) horários e condições de fornecimento da alimentação; 

e) período de permanência no estabelecimento; 

f) horário previsto para o retorno; 

g)identificação dos responsáveis pela organização, acompanhamento 

e suporte aos participantes; 

h) contatos telefônicos para comunicação durante a execução do 

serviço. 

4.3. O transporte deverá ser realizado em veículo apropriado para o 

transporte coletivo de passageiros, em boas condições de 

conservação, higiene, conforto e segurança, devidamente 

regularizado perante os órgãos competentes, com motorista 

habilitado e qualificado. 

4.4. A Contratada deverá cumprir os horários previamente acordados, 

adotando as providências necessárias para evitar atrasos que 

comprometam a programação da atividade. 

4.5. O estabelecimento de destino deverá oferecer estrutura 

compatível com o público participante, observando, especialmente: 

a) condições adequadas de segurança e higiene; 

b) acessibilidade e condições de circulação para pessoas idosas e 

pessoas com mobilidade reduzida; 

c) sanitários em quantidade e condições adequadas; 

d) espaços para alimentação, permanência e descanso; 

e) atividades recreativas, culturais e de lazer compatíveis com a 

finalidade da contratação; 

f) equipe ou responsáveis aptos a orientar os participantes durante a 

permanência no local. 

4.6. A alimentação deverá ser fornecida conforme as condições 

previstas na proposta e na programação aprovada, em quantidade 

suficiente para o número de participantes, observadas as normas 

sanitárias aplicáveis e as eventuais restrições alimentares previamente 

informadas à Contratada. 

4.7. A Contratada deverá disponibilizar profissional de enfermagem 

devidamente habilitado e regularmente inscrito no respectivo 

Conselho Regional de Enfermagem, durante o período de realização 

da atividade, para acompanhamento, primeiros cuidados e suporte em 

eventuais intercorrências, devendo acionar os serviços de emergência 

quando a situação exigir atendimento especializado. 

4.8. A Contratada será responsável pela organização e coordenação 

dos serviços que integram o objeto, devendo garantir a 

compatibilidade entre transporte, acesso, alimentação, atividades, 

acompanhamento e retorno dos participantes. 

4.9. A Contratada deverá comunicar imediatamente à Administração 

qualquer fato que possa comprometer a execução do objeto, 

apresentando, quando cabível, proposta de solução ou alternativa que 

preserve a finalidade da contratação. 

4.10. Em caso de condições climáticas adversas, interdição do 

estabelecimento, impossibilidade de transporte, situação de 

emergência ou outro fato superveniente que impeça ou comprometa a 

realização da atividade, as partes deverão avaliar a possibilidade de 

remarcação ou adoção de solução alternativa, observadas as 

disposições contratuais e legais aplicáveis. 

4.11. A Contratada responderá pelos danos causados à Administração 

ou a terceiros decorrentes de falhas na execução dos serviços que lhe 

sejam atribuíveis, sem prejuízo das demais responsabilidades 

previstas em lei e no contrato. 

  

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
  

5.1. O objeto será recebido e considerado executado após a realização 

integral da atividade, mediante verificação do cumprimento das 

condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta 

apresentada pela Contratada e no instrumento contratual. 

5.2. O recebimento ficará condicionado à comprovação da efetiva 

prestação dos serviços que compõem o objeto, incluindo, quando 

aplicável: 

a) realização do transporte de ida e volta dos participantes; 

b) disponibilização e acesso ao estabelecimento de destino; 

c) fornecimento da alimentação contratada; 

d) realização das atividades recreativas, culturais e de convivência 

previstas; 

e) disponibilização do profissional de enfermagem durante o período 

da atividade; 

f) execução da programação e dos demais serviços de organização e 

apoio contratados. 

5.3. O recebimento do objeto será formalizado mediante atesto do 

fiscal responsável, após a verificação da conformidade da execução. 

5.4. Caso sejam identificadas falhas, irregularidades ou execução em 

desacordo com as condições contratadas, a Contratada deverá 

providenciar as correções cabíveis, sem prejuízo da aplicação das 

medidas administrativas e sanções previstas na legislação e no 

instrumento contratual. 

5.5. O recebimento e o atesto da execução não afastam a 

responsabilidade da Contratada pela qualidade dos serviços prestados 

nem pelas obrigações decorrentes da contratação. 

  

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES E QUALIFICAÇÃO  
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6.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) executar integralmente o objeto contratado, conforme as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta e no 

instrumento contratual; 

b) disponibilizar todos os profissionais, veículos, equipamentos, 

materiais e demais recursos necessários à execução dos serviços; 

c) manter, durante toda a execução contratual, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

d) responsabilizar-se pela regularidade dos veículos e dos 

profissionais empregados na execução do transporte e dos demais 

serviços; 

e) cumprir a programação e os horários previamente acordados com a 

Administração; 

f) comunicar imediatamente ao fiscal da contratação qualquer 

ocorrência que possa comprometer a execução do objeto; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução dos 

serviços; 

h) responder pelos danos causados à Administração, aos participantes 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão decorrente da execução 

dos serviços, quando comprovada sua responsabilidade; 

i) responsabilizar-se pelos serviços executados por terceiros 

eventualmente utilizados na realização do objeto; 

j) observar as normas de segurança, acessibilidade, higiene, 

transporte de passageiros, vigilância sanitária e demais normas 

aplicáveis; 

k) tratar com respeito e urbanidade os participantes, especialmente as 

pessoas idosas, preservando sua dignidade, integridade e segurança; 

l) não transferir a terceiros a responsabilidade integral pela execução 

do objeto, sem prévia ciência e autorização da Administração, 

quando exigível; 

m) fornecer à Administração todas as informações necessárias ao 

acompanhamento e à fiscalização da execução contratual. 

  

6.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) fornecer à Contratada as informações necessárias à adequada 

execução do objeto; 

b) informar previamente a quantidade estimada e, posteriormente, o 

número final de participantes, observado o limite máximo de 120 

(cento e vinte) pessoas; 

c) informar, quando necessário e de forma adequada, eventuais 

necessidades específicas dos participantes que devam ser 

consideradas para a execução dos serviços, observada a legislação 

aplicável à proteção de dados pessoais; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por meio de servidor 

formalmente designado; 

e) comunicar à Contratada eventuais irregularidades verificadas 

durante a execução dos serviços; 

f) receber o objeto quando executado em conformidade com as 

condições estabelecidas; 

g) efetuar o pagamento devido após a efetiva execução dos serviços e 

o respectivo atesto, observadas as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e no instrumento contratual. 

  

6.3. DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

6.3.1. A empresa deverá comprovar sua regular constituição e sua 

capacidade para executar o objeto, mediante apresentação da 

documentação de habilitação exigida no procedimento de 

contratação, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.3.2. Deverão ser comprovadas, conforme aplicável à natureza dos 

serviços, as condições de regularidade dos veículos utilizados no 

transporte, a habilitação dos respectivos condutores e a habilitação 

profissional do profissional de enfermagem disponibilizado para 

acompanhamento da atividade. 

6.3.3. A documentação de habilitação deverá ser exigida de forma 

proporcional ao objeto e suficiente para demonstrar a capacidade 

jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica da 

empresa, observados os limites e requisitos previstos na legislação 

aplicável. 

  

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
  

7.1. O pagamento será efetuado após a execução integral do objeto, 

mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal pela Contratada e 

após o recebimento e atesto da execução pelo fiscal responsável. 

7.2. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada da documentação exigida 

pela Administração e deverá corresponder aos serviços efetivamente 

executados. 

7.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada e da comprovação 

da regularidade da documentação exigida, observadas as disposições 

da legislação aplicável. 

7.4. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária 

para conta de titularidade da Contratada, informada no processo de 

contratação. 

7.5. Não será efetuado pagamento por serviços não executados ou 

executados em desconformidade com as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência, sem prejuízo das medidas cabíveis. 

7.6. A fiscalização da execução será realizada por servidor 

formalmente designado pela Administração, a quem competirá 

acompanhar a prestação dos serviços, verificar sua conformidade e 

registrar as ocorrências identificadas. 

7.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada pela adequada execução do objeto, inclusive perante 

terceiros. 

7.8. A Contratada deverá prestar os esclarecimentos e apresentar os 

documentos solicitados pelo fiscal para fins de acompanhamento e 

comprovação da execução contratual. 

7.9. Eventuais irregularidades constatadas na execução deverão ser 

registradas pelo fiscal e comunicadas à Contratada para adoção das 

providências necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis quando caracterizado descumprimento contratual. 

  

7.2 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

7.2.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual 

serão realizados pelos servidores designados: 

  

Cleber Wilson de Souza – Matrícula nº 3499 

Viviane da Costa Oliveira – Matrícula n°54753 

  

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

  

8.1. Constituem infrações administrativas, para os fins desta 

contratação, aquelas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo de outras condutas previstas em lei ou no 

instrumento contratual. 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, pelo atraso 

injustificado ou pelo descumprimento das condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e no instrumento contratual, a 

Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, 

aplicar as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, observada a gravidade da conduta e os prejuízos 

decorrentes. 

8.3. Poderão ser aplicadas, conforme o caso: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.4. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da 

infração, as circunstâncias do caso concreto, os danos causados à 

Administração, o caráter educativo da sanção e os demais critérios 

estabelecidos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.5. A multa poderá ser aplicada nas hipóteses de atraso injustificado, 

inexecução total ou parcial ou descumprimento de obrigação 

contratual, observados os percentuais, critérios e limites estabelecidos 

no instrumento contratual e na legislação aplicável. 

8.6. A aplicação de qualquer penalidade não afasta a responsabilidade 

da Contratada pela reparação integral dos danos eventualmente 

causados à Administração ou a terceiros, quando comprovada sua 

responsabilidade. 

8.7. As sanções serão aplicadas mediante processo administrativo, 

assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa, nos 

termos da legislação vigente. 

  

DADOS DO REQUISITANTE/ RECEBIMENTO 
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9.1. A contratação será demandada pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, por meio do Fundo Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa, responsável pelo planejamento e acompanhamento da 

execução do objeto. 

  

10. FONTE DE RECURSOS. 
  

As despesas decorrentes do resultado obtido nesta compra correrão à 

conta do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

compromissada por conta das dotações orçamentárias: 

  

Ação 2288 – Atendimento Especializado A Pessoa Idosa  
3.3.90.39.00 2.749 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

  

ANEXO II 
  

Documento de Formalização de Demanda – DFD 
  
Informações básicas do requisitante 

Unidade Requisitante: Gestão PSE 

Responsável pela demanda: Anna Caroline Labão Leitão 

Cargo: Gestora do SUAS Matrícula: 2704 

e-mail: asocial.psbmendes@gmail.com Tel.: (24) 988578648 

Informações sobre o objeto que se pretende adquirir/contratar 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização e execução de passeio 

recreativo e de convivência destinado às pessoas idosas vinculadas ao Centro de Convivência do Idoso 

Vó Maria, compreendendo transporte rodoviário de ida e volta, alimentação, acesso ao estabelecimento 

e às atividades recreativas, bem como demais serviços necessários à execução do passeio, tendo como 

destino de referência o Sítio Jonosake, localizado em Itaguaí/RJ, ou local de características 

semelhantes, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Justificativa da demanda 

A presente contratação tem por finalidade viabilizar a realização de passeio recreativo, cultural e de 

convivência destinado às pessoas idosas vinculadas ao Centro de Convivência do Idoso Vó Maria, 

como parte da programação alusiva ao Mês da Pessoa Idosa. 

A iniciativa busca promover momentos de lazer, integração, socialização e fortalecimento dos vínculos 

comunitários e familiares, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, a valorização da pessoa 

idosa e a efetivação das ações de convivência e participação social desenvolvidas pelo Município. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social não dispõe, em sua estrutura própria, de todos os recursos 

materiais, logísticos e operacionais necessários à organização e execução integral do passeio, 

especialmente no que se refere ao transporte dos participantes, à reserva de espaço apropriado, à 

alimentação e ao acesso às atividades recreativas. 

Dessa forma, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada para fornecer a solução 

integrada, garantindo planejamento, segurança, organização e adequada execução da atividade. O 

passeio tem como destino de referência o Sítio Jonosake, localizado no Município de Itaguaí/RJ, ou 

outro estabelecimento de características semelhantes que atenda aos requisitos de acessibilidade, 

segurança, estrutura, alimentação, atividades recreativas e condições adequadas ao público idoso, 

conforme definição posterior dos documentos técnicos e resultado do procedimento de contratação. 

A contratação deverá contemplar, conforme especificações a serem estabelecidas no Termo de 

Referência, os serviços de transporte rodoviário de ida e volta, acesso ao estabelecimento e às 

atividades previstas, alimentação e demais serviços diretamente necessários à realização do passeio. 

A demanda está vinculada à finalidade pública de promoção da convivência e do envelhecimento ativo, 

observandose a disponibilidade dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, a 

autorização e o acompanhamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, bem como os 

princípios do planejamento, interesse público, economicidade, transparência e adequada aplicação dos 

recursos públicos. 

Quantitativo dos materiais a serem adquiridos: 

Passeio para 120 pessoas, entre idosos e funcionários. 

Valor estimado 

Em média R$ 40.000,00 (quarenta mil). 

Previsão da data de início da prestação dos serviços ou entrega do produto 

Outubro/2026 

Indique os servidores lotados na sua unidade 

Fiscal: Cleber Wilson de Souza – Assessor superior da 

vigilância Socioassistencial 
Matrícula: 3499 

Fiscal: Viviane da Costa Oliveira Matrícula: 54753 

  

Mendes, 16/09/2026 

  

______________________ 

Assinatura do solicitante 
  

Autorização 

  

CAMILA C. V. WERNECK DE SOUZA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Mat.5913 

  

ANEXO III 
  

Relação de Documentos de Habilitação 
  

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

ou 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; ou 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; ou 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

  

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ). 

Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL, mediante 

certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de 

negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

  

ANEXO IV 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

  

PROCESSO n° 8389/2026 

  

Órgão: Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social 

Natureza da Contratação: Contratação De Empresa Especializada 

Legislação Aplicável: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(Art. 18, I) 
1.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social — SMAS, por 

meio do Centro de Convivência do Idoso Vó Maria, identificou a 

necessidade de viabilizar a realização de passeio recreativo, cultural e 

de convivência destinado às pessoas idosas vinculadas ao referido 

equipamento socioassistencial, como parte da programação alusiva 

ao Mês da Pessoa Idosa. 

1.2. A iniciativa tem como finalidade proporcionar momentos de 

lazer, integração, socialização, convivência comunitária e valorização 

da pessoa idosa, contribuindo para o fortalecimento dos vínculos 

sociais, para a promoção da participação social e para a melhoria da 

qualidade de vida dos participantes. 

1.3. A atividade está relacionada às ações de convivência e 

fortalecimento de vínculos desenvolvidas no âmbito da política de 

assistência social, especialmente no que se refere à promoção da 

convivência comunitária, à participação social, ao envelhecimento 

ativo e à prevenção de situações de isolamento e fragilização dos 

vínculos. 

1.4. A Administração Municipal não dispõe, em sua estrutura própria, 

de todos os recursos logísticos e operacionais necessários à 

organização e execução integral do passeio, especialmente quanto à 

contratação de transporte adequado, reserva de espaço de lazer, 

acesso às atividades recreativas, fornecimento de alimentação e 

coordenação dos serviços envolvidos. 

1.5. Dessa forma, mostra-se necessária a contratação de empresa 

especializada para organização e execução do passeio, de maneira 

integrada, garantindo maior segurança, planejamento, regularidade e 

eficiência na prestação dos serviços, bem como o adequado 

atendimento às necessidades do público beneficiário. 

1.6. O destino inicialmente considerado para a realização da atividade 

é o Sítio Jonosake, localizado no Município de Itaguaí/RJ, ou outro 

estabelecimento de características semelhantes, desde que atenda aos 

requisitos de estrutura, acessibilidade, segurança, alimentação, 

atividades recreativas e condições adequadas para o atendimento de 

pessoas idosas. 

1.7. A contratação deverá contemplar, conforme especificações a 

serem estabelecidas no Termo de Referência, os serviços de 
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transporte rodoviário de ida e volta, acesso ao estabelecimento e às 

atividades previstas, alimentação, dispor de um técnico de 

enfermagem e demais serviços diretamente necessários à realização 

do passeio. 

1.8. A despesa será custeada com recursos do Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, observada a finalidade do Fundo, a 

autorização e o acompanhamento do Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, a disponibilidade financeira e orçamentária 

e os demais procedimentos legais aplicáveis. 

  

2. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO COM O 

PLANEJAMENTO (Art. 18, II) 
2.1. A contratação encontra-se alinhada às ações da Secretaria 

Municipal de Assistência Social voltadas à promoção da convivência 

comunitária, à participação social, à valorização e à proteção dos 

direitos da pessoa idosa, especialmente por meio das atividades 

desenvolvidas pelo Centro de Convivência do Idoso Vó Maria. 

2.2. A realização do passeio integra a programação planejada para o 

Mês da Pessoa Idosa e está relacionada às ações de lazer, convivência 

e fortalecimento dos vínculos desenvolvidas junto ao público 

atendido pelo equipamento. 

2.3. A despesa deverá observar a compatibilidade com a finalidade 

dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, bem 

como com os instrumentos de planejamento e orçamento do 

Município, a disponibilidade dos recursos e a autorização dos órgãos 

competentes. 

2.4. Considerando que a demanda será custeada com recursos do 

Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, o prosseguimento da 

contratação ficará condicionado à confirmação da adequação 

orçamentária e financeira, à regular instrução processual e ao 

cumprimento das exigências legais pertinentes. 

  

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, III) 
3.1. A contratação deverá ser realizada com empresa legalmente 

constituída e habilitada para a prestação de serviços compatíveis com 

a organização e execução de passeios, excursões, atividades 

recreativas, turismo receptivo ou solução integrada equivalente, 

conforme o objeto definido no Termo de Referência. 

3.2. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica, 

operacional e logística para organizar e executar integralmente o 

passeio, responsabilizando-se pela coordenação dos serviços e pelo 

cumprimento das condições estabelecidas pela Administração. 

3.3. A solução contratada deverá contemplar, no mínimo: 

a) transporte rodoviário de ida e volta, com saída do Município de 

Mendes/RJ e deslocamento até o estabelecimento de destino, 

incluindo o retorno dos participantes; 

b) veículo em condições adequadas de segurança, conservação, 

higiene e conforto, compatível com o quantitativo de passageiros, 

devidamente regularizado perante os órgãos competentes; 

c) motorista devidamente habilitado e qualificado para a condução do 

veículo, observada a legislação de trânsito e as normas aplicáveis ao 

transporte de passageiros; 

d) acesso dos participantes ao estabelecimento de lazer ou recreação, 

incluindo as atividades previstas na programação contratada; 

e) fornecimento de alimentação em quantidade e qualidade 

compatíveis com a duração do passeio e com o público atendido; 

f) disponibilização de estrutura adequada para recepção, 

permanência, alimentação, descanso e utilização dos espaços pelos 

participantes; 

g) atividades recreativas, culturais, de lazer ou de convivência 

compatíveis com o perfil das pessoas idosas; 

h) organização da programação, reservas, orientação dos 

participantes e coordenação dos serviços envolvidos; 

i) todos os materiais, insumos, encargos, deslocamentos, taxas e 

demais custos necessários à execução integral do objeto, sem 

cobrança adicional à Administração, salvo aqueles expressamente 

previstos no contrato. 

3.4. O estabelecimento de destino deverá apresentar condições 

adequadas de segurança, higiene, acessibilidade, conforto e 

atendimento, dispondo, preferencialmente, de: 

a) acesso facilitado para pessoas com mobilidade reduzida; 

b) sanitários em condições adequadas de uso e em quantidade 

compatível com o público; 

c) áreas de descanso e de convivência; 

d) espaços protegidos de intempéries e exposição excessiva ao sol; 

e) equipe ou estrutura de apoio para atendimento aos participantes; 

f) condições apropriadas para o fornecimento e consumo das 

refeições; 

g) atividades que não exponham os participantes a riscos 

incompatíveis com sua faixa etária ou condição física. 

3.5. O destino inicialmente considerado pela Administração é o Sítio 

Jonosake, no Município de Itaguaí/RJ, ou outro estabelecimento de 

características semelhantes, desde que comprovadamente atenda aos 

requisitos definidos no Termo de Referência. 

3.6. A indicação do destino de referência não deverá restringir 

indevidamente a competitividade da contratação, devendo ser 

priorizada a descrição objetiva das características, dos serviços e da 

estrutura necessários ao atendimento da finalidade pública 

pretendida. 

3.7. A contratação deverá prever a execução do passeio em data 

previamente definida pela Administração, tratando-se de serviço não 

continuado, com realização pontual e integral em ocasião específica. 

3.8. A contratada deverá apresentar previamente a programação do 

passeio, contendo, no mínimo, horário e local de saída, previsão de 

chegada, atividades incluídas, horários das refeições, período de 

permanência e horário estimado de retorno. 

3.9. A contratada deverá observar as necessidades específicas do 

público idoso, adotando medidas de prevenção de riscos, orientação, 

apoio e atendimento compatíveis com a atividade, sem prejuízo das 

responsabilidades dos servidores ou profissionais designados pela 

Administração para o acompanhamento do grupo. 

3.10. A empresa deverá responsabilizar-se pela regularidade dos 

serviços por ela prestados ou por terceiros por ela contratados, 

inclusive quando houver subcontratação de transporte, alimentação, 

acesso ao estabelecimento ou atividades recreativas, permanecendo 

responsável perante a Administração pela execução integral do 

objeto. 

3.11. Deverão ser observadas todas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis à prestação dos serviços, especialmente 

aquelas relacionadas ao transporte de passageiros, à segurança, à 

acessibilidade, à vigilância sanitária, à proteção e defesa do 

consumidor e à proteção dos direitos da pessoa idosa. 

3.12. A contratada deverá apresentar documentação de habilitação 

jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica, conforme 

exigências da modalidade de contratação e do Termo de Referência, 

em compatibilidade com o objeto e sem exigências excessivas ou 

desnecessárias à execução dos serviços. 

3.13. O Termo de Referência deverá estabelecer as condições para 

eventual cancelamento ou remarcação do passeio em razão de 

situações imprevisíveis, condições climáticas severas, interdições, 

impossibilidade de funcionamento do estabelecimento ou outros fatos 

que comprometam a segurança dos participantes ou a execução do 

objeto. 

3.14. O pagamento deverá estar condicionado à efetiva execução do 

serviço contratado, mediante comprovação da realização do passeio e 

atesto do responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

contratual, observadas as demais exigências legais e contratuais. 

  

4. ESTIMATIVA DOS QUANTITATIVOS E MEMÓRIA DE 

CÁLCULO (Art. 18, IV) 
4.1. Para fins de planejamento da contratação, estima-se a 

participação de até 120 pessoas, compreendendo as pessoas idosas 

vinculadas ao Centro de Convivência do Idoso Vó Maria e os 

servidores ou profissionais designados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social para acompanhamento, orientação e apoio durante 

a atividade. 

4.2. Considerando que a necessidade administrativa consiste na 

realização de um passeio recreativo, cultural e de convivência com 

execução integrada, estima-se a contratação de 1 (um) serviço, 

conforme descrição abaixo: 

  
Item Descrição Quantidade 

1 

Contratação de empresa especializada para organização e execução 

integral de passeio recreativo, cultural e de convivência, destinado a até 

120 participantes, entre pessoas idosas e servidores ou profissionais 

acompanhantes, incluindo transporte rodoviário de ida e volta entre 

Mendes/RJ e o local de destino; acesso ao estabelecimento e às 

atividades recreativas e de lazer; fornecimento de alimentação; 

organização da programação; reservas; coordenação dos serviços; 

estrutura de apoio; e todos os demais serviços, materiais, encargos e 

providências necessários à execução integral do objeto, conforme 

1 serviço 
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condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

4.3. A estimativa de 1 (um) serviço decorre da necessidade de 

contratação de uma solução integrada, considerando que os serviços 

de transporte, alimentação, acesso ao estabelecimento, atividades 

recreativas e coordenação logística são interdependentes e 

necessários à realização do passeio. 

4.4. A contratação conjunta permite que a Administração disponha de 

um único responsável pela organização e execução do passeio, 

favorecendo a coordenação das etapas, a padronização da prestação, 

o controle da execução e a responsabilização contratual. 

4.5. O quantitativo de até 120 participantes foi definido com base na 

estimativa inicial apresentada pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, considerando o público idoso a ser atendido e os 

servidores ou profissionais necessários ao acompanhamento do 

grupo. 

4.6. A quantidade efetiva de participantes deverá ser confirmada pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social antes da realização do 

passeio, observadas as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e o limite contratado. 

4.7. O valor máximo inicialmente autorizado para a contratação é de 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), conforme autorização do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa para utilização de 

recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

4.8. Considerando, exclusivamente para fins de planejamento 

preliminar, o valor total de R$ 40.000,00 para até 120 participantes, 

obtém-se uma referência média de aproximadamente R$ 333,33 por 

participante. 

4.9. A referência média indicada no item anterior não representa 

preço unitário definitivo, servindo apenas como parâmetro inicial 

para avaliação da compatibilidade da solução pretendida com o limite 

de recursos autorizado. 

4.10. A estimativa definitiva do valor da contratação deverá ser 

obtida mediante pesquisa de preços, considerando o serviço integrado 

e todos os componentes necessários à sua execução, especialmente 

transporte, alimentação, acesso ao estabelecimento, atividades 

recreativas, encargos e demais custos envolvidos. 

4.11. Caso a pesquisa de preços demonstre que a solução 

inicialmente considerada ultrapassa o limite de R$ 40.000,00, 

deverão ser avaliadas alternativas compatíveis com a finalidade 

pública, tais como estabelecimento de características semelhantes, 

adequação da programação ou revisão dos serviços acessórios, sem 

prejuízo da segurança, da qualidade e do atendimento adequado às 

pessoas idosas. 

  

5. LEVANTAMENTO DE ALTERNATIVAS E 

JUSTIFICATIVA DA MODELAGEM CONJUNTA (Art. 18, V) 
5.1. Para atendimento da necessidade identificada, foram 

consideradas as seguintes alternativas: realização do passeio pela 

própria Administração, mediante contratações individualizadas dos 

serviços necessários; contratação separada de transporte, 

alimentação, acesso e atividades; e contratação de empresa 

especializada para organização e execução integrada do passeio. 

5.2. A realização direta pela Administração ou a contratação 

individualizada dos componentes da solução demandaria maior 

esforço de coordenação e acompanhamento, além de aumentar os 

riscos de incompatibilidade entre transporte, horários, alimentação, 

reservas e programação do passeio. 

5.3. A contratação de empresa especializada para execução integrada 

permite concentrar em um único contratado a organização e a 

responsabilidade pela coordenação dos serviços necessários à 

realização da atividade, favorecendo a eficiência operacional, a 

adequada execução do objeto e a responsabilização contratual. 

5.4. A modelagem integrada mostra-se, portanto, tecnicamente 

adequada à natureza do objeto, considerando que os serviços são 

interdependentes e deverão ocorrer de forma coordenada, em data 

específica e conforme programação previamente estabelecida. 

5.5. A solução deverá ser submetida à pesquisa de preços, de modo a 

verificar sua compatibilidade com o limite de R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais) autorizado para a despesa, bem como a 

existência de fornecedores aptos à execução do objeto, preservando-

se a competitividade da contratação. 

  

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, 

VI) 
6.1. O valor estimado da contratação será definido mediante pesquisa 

de preços, considerando a solução integrada descrita neste Estudo 

Técnico Preliminar e todos os custos necessários à sua execução, 

incluindo transporte, acesso ao estabelecimento, alimentação, 

atividades, acompanhamento, organização e demais serviços e 

despesas diretamente relacionados ao objeto. 

6.2. Para fins de planejamento, a contratação possui limite financeiro 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), conforme valor aprovado 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI para 

a realização da atividade, destinado ao atendimento de até 120 

participantes, entre pessoas idosas e servidores/acompanhantes. 

6.3. A pesquisa de preços deverá verificar a compatibilidade do custo 

da solução com o limite financeiro disponível, bem como a existência 

de fornecedores aptos a executar o objeto nas condições 

estabelecidas. 

6.4. Caso a pesquisa de preços indique valor superior ao limite 

disponível, deverão ser avaliadas alternativas compatíveis com o 

orçamento autorizado, sem prejuízo da segurança, acessibilidade, 

qualidade e finalidade da atividade. 

  

7. DESCRIÇÃO DOS MEIOS DE MANUTENÇÃO E 

SUPRIMENTO (Art. 18, VII) 
7.1. Por se tratar de contratação de serviço não continuado, destinada 

à realização de atividade específica em data previamente definida, 

não haverá necessidade de manutenção ou suprimento permanente 

por parte da Administração. 

7.2. Caberá à empresa contratada disponibilizar, às suas expensas, 

todos os recursos humanos, materiais, equipamentos, insumos, 

deslocamentos, taxas, reservas e demais meios necessários à 

adequada execução do objeto, conforme as condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

7.3. A Administração ficará responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução contratual, bem como pela disponibilização 

das informações necessárias à organização da atividade e pela 

confirmação do número de participantes dentro do limite contratado. 

  

8. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE E IMPACTO 

AMBIENTAL (Art. 18, VIII) 
8.1. A execução do objeto deverá observar, quando aplicável, práticas 

de sustentabilidade ambiental compatíveis com a natureza do serviço 

contratado. 

8.2. Deverão ser adotadas medidas para redução e correta destinação 

dos resíduos gerados durante a atividade, priorizando, sempre que 

possível, a redução do uso de materiais descartáveis e o uso racional 

de recursos. 

8.3. O transporte e demais serviços envolvidos deverão observar a 

legislação ambiental e os requisitos legais aplicáveis, cabendo à 

empresa contratada responder pela regularidade dos veículos, 

equipamentos e estabelecimentos utilizados na execução do objeto. 

8.4. Não são previstos impactos ambientais relevantes decorrentes da 

contratação, considerando seu caráter pontual e a natureza dos 

serviços, sem prejuízo da observância das normas ambientais e 

sanitárias aplicáveis. 

  

9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO E 

ADEQUAÇÃO LOGÍSTICA (Art. 18, IX) 
9.1. Antes da contratação, deverão ser adotadas as providências 

necessárias à definição da data da atividade, confirmação do número 

de participantes, organização da relação de pessoas idosas e 

servidores/acompanhantes e alinhamento das informações necessárias 

à execução do serviço. 

9.2. A Administração deverá designar servidor(es) responsável(is) 

pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos 

termos da legislação aplicável. 

9.3. Deverão ser previamente confirmadas, junto à empresa 

contratada, as condições de transporte, horário e local de embarque e 

retorno, programação da atividade, acesso ao estabelecimento, 

alimentação, atividades previstas, disponibilidade de profissional de 

enfermagem e demais condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
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9.4. A Administração deverá providenciar a comunicação aos 

participantes quanto à programação, horários, orientações necessárias 

e eventuais condições específicas para participação na atividade. 

9.5. Não são previstas adequações físicas ou estruturais nos 

equipamentos públicos municipais para a execução do objeto, 

considerando que a atividade será realizada integralmente no 

estabelecimento contratado. 

  

10. MAPA E MATRIZ DE ANÁLISE DE RISCOS 
  

10.1. Foram identificados os principais riscos relacionados ao 

planejamento e à execução da contratação, bem como as respectivas 

medidas preventivas e de contingência: 

  
Risco Probabilidade Impacto Medidas preventivas/mitigadoras 

R01 – Não execução ou 

cancelamento do serviço 

pela contratada 

Média Alto 

Previsão de obrigações, prazos, penalidades e 

condições de cancelamento/rescisão no Termo de 

Referência e no contrato. 

R02 – Falha ou atraso no 

transporte dos 

participantes 

Baixa Alto 

Exigência de veículo regular e adequado, 

motorista habilitado, planejamento prévio de 

horários e contatos de emergência. 

R03 – Estrutura do 

estabelecimento 

inadequada às 

necessidades dos 

participantes 

Baixa Alto 

Definição prévia de requisitos mínimos de 

acessibilidade, higiene, segurança, alimentação, 

banheiros, áreas de descanso e atendimento. 

R04 – Insuficiência ou 

inadequação da 

alimentação 

Baixa Médio 

Definição prévia de quantidade, tipo de 

alimentação, horários e condições de 

fornecimento no Termo de Referência. 

R05 – Ocorrência de 

mal-estar ou 

intercorrência durante a 

atividade 

Média Alto 

Exigência de profissional de 

enfermagem/acompanhamento previsto na 

contratação, identificação de contatos de 

emergência e orientação prévia aos participantes. 

R06 – Alterações 

decorrentes de condições 

climáticas ou fatos 

supervenientes 

Média Médio 

Previsão contratual de procedimentos para 

remarcação, cancelamento ou substituição da 

programação, quando justificadamente 

necessário. 

R07 – Valor da proposta 

superior ao limite 

financeiro disponível 

Média Alto 

Realização de pesquisa de preços e avaliação 

prévia da compatibilidade da solução com o 

limite de R$ 40.000,00 aprovado pelo CMDPI. 

R08 – Execução parcial 

ou em desacordo com o 

contratado 

Baixa Alto 

Fiscalização da execução, conferência dos 

serviços efetivamente prestados e pagamento 

condicionado ao regular ateste da execução. 

  

10.2. Os riscos identificados deverão ser acompanhados pela 

Administração durante as etapas de contratação e execução, com 

adoção das medidas previstas sempre que necessário. 

  

11. DECLARAÇÃO DE NÃO FRACIONAMENTO DA 

DESPESA (Requisito TCE-RJ) 
11.1. A presente contratação corresponde a uma solução integrada 

destinada à realização de atividade específica, contemplando os 

serviços necessários à sua execução, não havendo fracionamento 

indevido do objeto ou da despesa com a finalidade de afastar o 

procedimento de contratação cabível. 

11.2. Para definição do procedimento de contratação, deverão ser 

observados o valor total da contratação, a natureza do objeto e, 

quando aplicável, a existência de outras contratações de objeto de 

mesma natureza realizadas ou previstas pela Administração, em 

conformidade com a legislação vigente. 

11.3. A contratação será processada considerando o valor global da 

solução, observados os limites orçamentários e as exigências legais 

aplicáveis. 

  

12. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (Art. 18, XI) 
12.1. Diante dos elementos apresentados neste Estudo Técnico 

Preliminar, considera-se tecnicamente viável a contratação de 

empresa especializada para a organização e execução de atividade 

recreativa, cultural e de convivência destinada a até 120 participantes, 

entre pessoas idosas e servidores/acompanhantes. 

12.2. A solução integrada mostra-se adequada às necessidades 

identificadas pela Administração, possibilitando a organização 

conjunta do transporte, acesso ao estabelecimento, alimentação, 

atividades, acompanhamento e demais serviços necessários à 

realização da atividade. 

12.3. A viabilidade econômica da contratação deverá ser confirmada 

mediante pesquisa de preços, observando-se o limite financeiro de 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) aprovado pelo CMDPI e a 

compatibilidade dos preços praticados no mercado com as condições 

estabelecidas para a execução do objeto. 

12.4. Assim, manifesta-se pela continuidade do planejamento da 

contratação, condicionada à comprovação da compatibilidade dos 

preços, à existência de fornecedores aptos e ao cumprimento das 

demais exigências legais e administrativas aplicáveis. 

  

________________________ 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:A54FECC2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROCESSO N°7152/2026 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL ATO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO ARTIGO 74, INCISO I DA LEI NACIONAL 

N°14.133/2021 

 

Contratação de empresa especializada para disponibilização de 

licença de uso do sistema eletrônico Fonte de Preços, com acesso 

integralmente on-line, contemplando 01 (uma) licença para 02 (dois) 

usuários não simultâneos, incluindo as funcionalidades, suporte on-

line, treinamento, atualizações e demais recursos. 

Considerando a despesa em questão que remete a possibilidade de 

contratação direta por inexigibilidade, tendo por fundamento o Artigo 

74, INCISO I da Lei Nacional n°14.133/2021, e parecer da 

Procuradoria Geral do Município; 

Considerando que toda documentação comprobatória que consta no 

Processo em epígrafe certifica a devida contratação. 

SUBMETO o presente ATO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO (Artigo 74, INCISO I da Lei Nacional n°14.133/2021) 

a consideração da Exmo. Sr. Secretária Municipal de Assistência 

Social, visando a ratificação em favor da empresa PROMAXIMA 

Gestão Empresarial LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº16.538.909/0001-38, no valor de R$6.900,00 (seis mil e 

novecentos reais). 

  

Mendes, 01 de outubro de 2026. 

  

BIANCA V. DA S. RODRIGUES 
Gerente Executiva FMAS 

  

Processo n°7152/2026 
  

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDAE DE 

LICITAÇÃO 
  

Adoto as razões de decidir a fundamentação subscrita pela Gerente 

Executiva FMAS. Com efeito, ratifico a contratação do serviço em 

atendimento ao Artigo 74, INCISO I da Lei Nacional n°14.133/2021. 

  

Mendes, 01 de outubro de 2026. 

  

CAMILA C. V. WERNECK DE SOUZA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:86B0B9B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

LIÇENCA AMBIENTAL PRÉVIA – LP 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E HABITAÇÃO, torna 

público que recebeu da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, a LIÇENCA AMBIENTAL PRÉVIA – LP SMAMA Nº 

001/2026, com prazo de validade até 30 de setembro de 2028, 

referente à aprovação da concepção de projeto referente a 

EXECUÇÃO DE OBRA DE CONTENÇÃO DE CORTINA 

ATIRANTADA E CONCRETO PROJETADO COM SOLO 

GRAMPEADO, PARA CONTENÇÕES DAS ENCOSTAS, 

LOCALIZADAS AO LONGO DA RUA DONA LUISA, 

HUMBERTO ANTUNES, MENDES – RJ. (Processo 

Administrativo: nº 1548/2026). 

  

Mendes, 01 de outubro de 2026. 
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CLÁUDIO DE JESUS ALMEIDA FILHO 
Secretário Municipal de Obras e Habitação 

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:DAB3276E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

266/2024 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3436/2023 

 

Partes: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MENDES e DIAG 

SUL COMERCIAL LTDA 
  

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

Eventual aquisição de materiais Hospitalares correlatos em kit’s para 

utilização do Hospital Municipal Santa Maria com comodato de 

equipamentos, com vigência de 12 (doze) meses, realizado por meio 

do sistema de registro de preços, processado e julgado através da 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, conforme especificações, 

quantidades e custos estimados contidos no termo de referência – 

anexo II, independentemente de transcrição. Nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, conforme consta nos autos do 

Processo Administrativo N° 3436/2023. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

CONTRATUAL 
  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica mantida a vigência do Contrato de 

Prestação de Serviços até 12 de novembro de 2026, permanecendo 

válidos seus efeitos até o término dessa data, nos termos do contrato 

originário e da legislação aplicável. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A justificativa para celebração do 

presente Termo do Aditivo de Acréscimo Quantitativo e Valor 

Contratual, encontra-se prevista no processo administrativo nº 3436-

2023, subscrita pela Contratante e aceita as condições pela 

Contratada, a qual é parte integrante e complementar do presente 

termo. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A planilha de serviços consta os 

quantitativos e valores solicitados, no valor acrescido de 23,77% do 

valor final contratual, para o suprimento das necessidades da unidade 

hospitalar; dos quais, estão expostos e atribuídos nos autos do 

processo, cujo respectivo valor de acréscimo, equivale ao total de R$ 

37.306,34 (trinta e sete mil, trezentos e seis reais e trinta e quatro 

centavos). 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – As despesas decorrentes desta 

contratação correrão à conta do Orçamento-Programa do Município 

de Mendes, Fundo Municipal de Saúde, compromissada por conta 

das dotações orçamentárias seguintes: 

  

Funcional Programática: 07.001 10.0028 

Subfunções: 301 – 302 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00.00 

Fonte do Recurso: 500/600/621/635/659/704 

  

CLÁUSULA QUARTA – RESCISÃO EM VIRTUDE DE NOVA 

LICITAÇÃO 
  

PRIMEIRO PARÁGRAFO – O presente contrato poderá ser 

rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, 

em razão da instauração ou conclusão de nova licitação destinada à 

contratação de objeto idêntico ou similar ao previsto neste 

instrumento, conforme as prerrogativas estabelecidas nos arts. 58, 

inciso II, e 79 da Lei nº 8.666/1993. 

  

SEGUNDO PARÁGRAFO – A rescisão motivada por nova licitação 

será formalizada mediante notificação prévia à Contratada, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou outro prazo que a 

Contratante considerar adequado, assegurando a continuidade dos 

serviços até a data indicada para o encerramento contratual. 

  

TERCEIRO PARÁGRAFO – Nesta hipótese, a Contratada não fará 

jus a qualquer indenização, exceto pelo pagamento dos serviços 

efetivamente prestados até a data da rescisão e das obrigações 

financeiras já constituídas e devidas até o termo final da vigência. 

  

QUARTO PARÁGRAFO – A rescisão decorrente de nova licitação 

não caracterizará inadimplemento contratual, tratando-se de 

prerrogativa legítima da Contratante para atendimento ao interesse 

público, nos termos da legislação aplicável. 

  

QUINTO PARÁGRAFO – Após a emissão da notificação de 

rescisão, as partes deverão adotar todas as providências necessárias 

para assegurar a transição regular e contínua dos serviços, evitando 

qualquer prejuízo ao funcionamento da Contratante. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA INALTERAÇÃO DAS DEMAIS 

CLÁUSULAS DO CONTRATO ORIGINÁRIO 
  

Ficam inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 

celebrado entre as partes em 12 de novembro de 2024. 

  

SIRLENE ALVES DE JESUS DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Cristiane Silva Figueira 

Código Identificador:ACBC4C2E 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2026 

 

O Diretor Geral da Câmara Municipal de Vassouras, no uso de suas 

atribuições legais CONSIDERANDO a solicitação (formalização de 

demanda e justificativa), autorização para procedimento 

administrativo, declaração de bem comum, orçamentos coletados 

direto com possíveis interessados (Empresas especializadas), para 

formação de preços estimados, relatório de pesquisa de valores e 

estimativa de preços, Estudo Técnico Preliminar, Termo de 

Referência, publicação no Sítio Eletrônico Oficial para recebimento 

de propostas adicionais (espelho da publicação), propostas de preços, 

indicação da melhor proposta, existência de saldo orçamentário 

suficientes para suprir as despesas pretendidas, declaração de 

cumprimento do art. 72, VI e VII da Lei Federal nº 14.133/21, 

parecer da Procuradoria e demais informações do Setor de Compras, 

FICA DISPENSADA A LICITAÇÃO, atendendo o inciso I do 

artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/21, regulamentado pelo decreto 

municipal nº 5.186/22, 5.527/23, 5.528/23, 5.529/23, portaria 

nº002/24 da Câmara Municipal, conforme a seguir: 

Processo Administrativo: 687/2026 

Fundamento: Artigo 75, inciso I, da Lei nº 14.133/21. 

  

Objeto: prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 

no telhado do prédio Sede da Câmara Municipal. 

  

Fornecedor: AV CONSTRUTECH LTDA - inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas/MF sob o nº 45.975.909/0001-01. 

  

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Valor total de R$ 

8.380,88 (oito mil trezentos e oitenta reais e oitenta e oito centavos). 

  

Determino a publicação da DISPENSA DE LICITAÇÃO e 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO na Imprensa 

Oficial no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

  

Câmara Municipal, 01 de outubro de 2026. 

  

RENATO PEREIRA MENDES 
Diretor Geral 
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Publicado por: 
Jorge Luis de Souza Mendes 

Código Identificador:FF751751 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

No uso de suas atribuições legais e estando em conformidade com a 

legislação pertinente, RATIFICO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 

nº16/2026, enquadrada no inciso I do artigo 75, da Lei Federal nº 

14.133/21, com base nos despachos do Setor de Compras, 

Contabilidade, Diretor de Licitações, Procuradoria e demais 

documentos e informações acostados nos autos, determinando a 

contratação da Empresa AV CONSTRUTECH LTDA - inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas/MF sob o nº 

45.975.909/0001-01, e a emissão da Nota de Empenho. Determino 

ainda a publicação deste termo junto ao Diário Oficial do Município 

e em sítio próprio da Câmara Municipal. 

  

Câmara Municipal, em 01 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ MARIA VAZ CAPUTE 
Presidente 

Publicado por: 
Jorge Luis de Souza Mendes 

Código Identificador:137DC7AA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA 3º TERMO ADITIVO AOS CONTRATOS Nº 

032/2023; 033/2023 E 034/2023 

 

Na publicação referente aos terceiros termos aditivos aos contratos nº 

032/2023; 033/2023 e 034/2023, publicado na edição do DOMERJ 

do dia 01/10/2026 onde foram realizadas as seguintes retificações: 

  

Onde se lê: 
… neste ato representado pela ordenadora de despesa, Secretária 

Municipal de Obras, Serviços Públicos e Transportes, Sra. Beatriz da 

Rocha Pereira Menezes.  

Leia-se: 

... neste ato representado pelo ordenador de despesa, Secretário 

Municipal de Obras e Serviços Públicos, Sr. Rubens da Penha de 

Andrade Lage. 

  

As demais informações permanecem inalteradas. 

  

RUBENS DA PENHA DE ANDRADE LAGE 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

  

Vassouras - RJ, 01 outubro de 2026. 

Publicado por: 
Luiz Gustavo Alves Ferreira 

Código Identificador:4B0C8308 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

VASSOURAS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 01/2026 

 

Processo Administrativo SEI nº: VAS-020422/000212/2026. 

Contratante: Instituto de Previdência do Município de Vassouras – 

FUPREVAS, CNPJ nº 06.134.286/0001-84. 

Contratada: W A M INTERCOM COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRO E ELETRONICOS LTDA 

CNPJ nº 05.889.216/0001-73. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de locação de solução integrada de telefonia virtual IP 

(VoIP) 

Valor total estimado: R$ 7.160,40 (sete mil, cento e sessenta reais e 

quarenta centavos). 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da assinatura, admitida 

prorrogação nos termos contratuais e legais. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/2021. 

Data da assinatura: 06 de julho de 2026. 

  

FELIPE BARROS NOGUEIRA DE PAULA 
Diretor-Executivo Presidente 

FUPREVAS  

Publicado por: 
Flavia Fabiane Rodrigues Lourenço Seraphim 

Código Identificador:BCDE661D 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

VASSOURAS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 02/2026 

 

Processo Administrativo SEI nº: VAS-020422/000333/2026. 

Contratante: Instituto de Previdência do Município de Vassouras – 

FUPREVAS, CNPJ nº 06.134.286/0001-84. 

Contratada: GEPREV Soluções Inteligentes Ltda., CNPJ nº 

40.738.782/0001-85. 

Objeto: fornecimento de licença de uso de solução tecnológica 

integrada de gestão previdenciária, em ambiente web e no modelo de 

software como serviço (SaaS), para gerenciamento das atividades do 

Regime Próprio de Previdência Social do Município de Vassouras, 

conforme o Termo de Referência. 

Valor total estimado: R$ 15.900,00 (quinze mil e novecentos reais). 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da assinatura, admitida 

prorrogação nos termos contratuais e legais. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/2021. 

Data da assinatura: 25 de setembro de 2026. 

  

FELIPE BARROS NOGUEIRA DE PAULA 
Diretor-Executivo Presidente 

FUPREVAS 

  

Publicado por: 
Flavia Fabiane Rodrigues Lourenço Seraphim 

Código Identificador:0CEBFCBA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AOS SERVIDORES QUE 

ESPECIFICA. 

 

A Secretária de Administração do Município de Vassouras, Estado 

Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no 

artigo 105 e seguintes da Lei Complementar. N.º 21 de 2002, alterada 

pela Lei Complementar. N.º 25, de 2002, concede licença prêmio aos 

seguintes servidores, nos períodos abaixo: 

  
Servidor Matrícula Cargo Secretaria Período de Gozo 

Aline Carla Braga de 

Abreu 
100237-6 

Professor do 1.º ao 

5.º Ano 
Educação 

05/10/2026 a 

02/01/2027 – 90 dias 

Lidiane de Almeida 110287-7 
Auxiliar de 

Serviços Gerais 
Obras 

10/09/2026 a 

08/11/2026 – 60 dias 

Nazareth Athanazio da 

Conceição Bento 
100449-2 

Auxiliar de 

Serviços Gerais 
Administração 

01/10/2026 a 

29/12/2026 – 90 dias 

Priscila Cardoso da Silva 

Cortes 
100988-5 

Professor do 1.º ao 

5.º Ano 
Educação 

01/10/2026 a 

29/12/2026 – 90 dias 

Wallace Luiz Rodrigues 

dos Santos 
101860-4 Vigia Cultura 

01/10/2026 a 

30/10/2026 – 30 dias 

  

Prefeitura Municipal de Vassouras, 11 de agosto de 2026. 
  

CLAUDIA FERNANDES LAVINAS DO CANTO 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:A49BE72A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AOS SERVIDORES QUE 

ESPECIFICA. 

 

A Secretária de Administração do Município de Vassouras, Estado 

Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no 

artigo 105 e seguintes da Lei Complementar. N.º 21 de 2002, alterada 

pela Lei Complementar. N.º 25, de 2002, concede licença prêmio aos 

seguintes servidores, nos períodos abaixo: 

  
Servidor Matrícula Cargo Secretaria Período de Gozo 

Ana Cristina da Silva 101412-9 Auxiliar Administração 13/10/2026 a 



Rio de Janeiro , 02 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro   •    ANO XVIII | Nº 4218 

 

                                              www.diariomunicipal.com.br/aemerj            15 

Ramalho Bello Administrativo 11/11/2026 – 30 dias 

Cristiano dos Santos 

Barreto 
101800-0 Arquiteto 

Urbanismo e 

Patrimônio Histórico 

03/11/2026 a 

02/12/2026 – 30 dias 

Delci Dutra Dias 102046-3 
Auxiliar de Serviços 

Gerais 
Educação 

01/10/2026 a 

30/10/2026 – 30 dias 

Solange Aparecida 

de Faria 
101256-8 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
Educação 

01/10/2026 a 

29/12/2026 – 90 dias 

Vanderlei Vales de 

Freitas 
100688-6 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
Educação 

18/09/2026 a 

16/12/2026 – 90 dias 

  

Prefeitura Municipal de Vassouras, 23 de setembro de 2026. 
  

CLAUDIA FERNANDES LAVINAS DO CANTO 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:CEDA502A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AOS SERVIDORES QUE 

ESPECIFICA. 

 

A Secretária de Administração do Município de Vassouras, Estado 

Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no 

artigo 105 e seguintes da Lei Complementar. N.º 21 de 2002, alterada 

pela Lei Complementar. N.º 25, de 2002, concede licença prêmio aos 

seguintes servidores, nos períodos abaixo: 

  
Servidor Matrícula Cargo Secretaria Período de Gozo 

Paloma Renata do Val 

Carvalho Silva 
110330-0 Enfermeiro Saúde 

01/12/2026 à 

29/01/2027 - 60 dias 

Andrea Pereira dos 

Santos 
110153-6 Enfermeiro Saúde 

01/11/2026 à 

30/11/2026 -30 dias 

Elcilane Gonçalves 

Santos 
110280-0 Telefonista Saúde 

01/10/2026 à 

29/12/2026 -90 dias 

Débora Saldanha 

Fernades  
510049-6 Telefonista Saúde 

01/12/2026 à 

30/12/2026- 30 dias 

Marcelo Silva Pereira  110067-0 Motorista Saúde 
01/12/2026 à 

31/12/2026 – 30 dias 

Aoselina Aparecida 

Calabar Ribeiro 
110017-3 Merendeira Saúde 

01/10/2026 à 

30/10/2026 – 30 dias 

Ana Carolina de 

Queiros e Feijo 
110440-3 Nutricionista Saúde 

01/11/2026 à 

30/11/2026 – 30 dias 

Márcia Oliveira de 

Almeida 
110014-9 Merendeira Saúde 

01/01/2027 à 

30/01/2027 – 30 dias 

Ilza Maria de Souza 

Batista 
510305-3 Aux. de Serv. Gerais Ass. social 

01/10/2026 à 

30/10/2026 – 30 dias 

Priscila de Freitas 100945-1 Assistente Social Ass. Social 
01/11/2026 à 

30/11/2026 – 30 dias 

Antônio Carlos Pereira 

de Lima 
510232-4 Pedreiro Ass. social 

01/11/2026 à 

30/11/2026 – 30 dias 

  

Prefeitura Municipal de Vassouras, 25 de Setembro de 2026. 

  

CLAÚDIA FERNANDES LAVINAS DO CANTO 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:B24730A1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO À SERVIDORA QUE 

ESPECIFICA. 

 

A Secretária de Administração do Município de Vassouras, Estado 

Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no 

artigo 105 e seguintes da Lei Complementar. N.º 21 de 2002, alterada 

pela Lei Complementar. N.º 25, de 2002, concede licença prêmio à 

seguinte servidora, no período abaixo: 

  
Servidor Matrícula Cargo Secretaria Período de Gozo 

Sayonara Cardoso 100217-1 
Professor do 1.º ao 

5.º Ano 
Educação 

28/09/2026 a 

26/12/2026 – 90 dias 

  

Prefeitura Municipal de Vassouras, 30 de setembro de 2026. 
  

CLAUDIA FERNANDES LAVINAS DO CANTO 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:E357BDED 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

DECRETO N°6.316, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Vassouras, usando das atribuições que 

lhe confere a legislação em vigor e com base na Lei Municipal nº. 

3.857, de 23 de dezembro de 2025. 
  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor de 

R$ 1.146.293,00 ( Um milhão, Cento e Quarenta e Seis Mil, 

Duzentos e Noventa e Três Reais ), conforme dotações 

orçamentárias abaixo relacionadas. 
  

03.01 – Fundo Municipal de Saúde  

10.122.0040.2247 Manutenção dos Servidores de Saúde  

3190.11.00.1500 Vencimentos e Vant Fixas Pessoal Civil R$ 

446.293,00 
  

10.301.0044.2195 Manutenção da Atenção Básica  

3190.11.00.1500 Vencimentos e Vant Fixas Pessoal Civil R$ 

320.000,00 
  

10.302.0043.2201 Manutenção das Atividades de Média e Alta 

Complexidade  

3190.11.00.1500 Vencimentos e Vant Fixas Pessoal Civil R$ 

320.000,00 
  

10.305.0128.2216 Manutenção das Atividades da Vigilância 

Epidemiológica 

3190.11.00.1500 Vencimentos e Vant Fixas Pessoal Civil R$ 

60.000,00  
  

Art. 2° - O recurso para atender a presente suplementação é 

oriundo da anulação parcial do Programa de Trabalho abaixo, 

conforme o Inciso III, do Parágrafo 1°, Artigo 43 da Lei 4.320, de 

17 de março de 1964. 
  

03.01 – Fundo Municipal de Saúde  

10.122.0040.2193 Manutenção dos Conselhos de Saúde  

3390.30.00.1500 Material de Consumo R$ 100,00 

3390.36.00.1500 Outros Serv T P Física R$ 100,00 

3390.39.00.1500 Outros Serviços de T P Jurídica R$ 100,00 
  

10.122.0040.2247 Manutenção dos Serviços de Saúde  

3190.13.00.1500 Obrigações Patronais R$ 35.100,00 

3191.13.00.1500 Contribuições Patronais R$ 852.915,00 

3390.08.00.1500 Diárias – Civil R$ 37.784,00 

3390.33.00.1500 Passagens e Despesas com Locomoção R$ 990,00 

3390.39.00.1500 Outros Serv T P Jurídica R$ 6.736,00 

3390.40.00.1500 Serviços Tecn. Informação e Comunicação R$ 

58.293,00 
  

10.301.0044.2195 Manutenção da Atenção Básica  

3390.39.00.1500 Outros Serviços de T P Jurídica R$ 105,00 

4490.51.00.1500 Obras e Instalações R$ 10,00 
  

10.302.0043.2201 Manutenção das Atividades de Média e Alta 

Complexidade 

449052.00.1500 Equipamentos e Material Permanente R$ 60,00 
  

10.305.0128.2216 Manutenção das Atividades da Vigilância 

Epidemiológica 

3390.91.00.1500 Sentenças Judiciais R$ 154.000,00  
  

Artº. 3° - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos a partir de 01 de outubro de 2026, 

revogando–se as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Vassouras, Em 01 de outubro de 2026. 

  

Certifico que este Decreto foi afixado em local próprio nesta 

Prefeitura em 01 de outubro de 2026. 
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, 
  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

RUBENS DA PENHA DE ANDRADE LAGE 
Secretário Geral de Gov e Planejamento 

Publicado por: 
Mauricio Pontes de Barros Azevedo 

Código Identificador:78F9E90F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

DECRETO Nº. 6.314, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE DO 

TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

MUNICIPAL NOS DIAS DAS ELEIÇÕES 

GERAIS DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE VASSOURAS, Estado do Rio 

de Janeiro, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 23 da Resolução TSE nº 

23.751, de 26 de fevereiro de 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o livre exercício do 

direito ao voto; 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica estabelecida a gratuidade do transporte público 

coletivo municipal no Município de Vassouras, nos dias 4 de 

outubro de 2026, primeiro turno das Eleições Gerais, e 25 de 

outubro de 2026, em caso de segundo turno. 

  

Parágrafo único. A gratuidade de que trata o caput será assegurada 

no período compreendido entre 6h e 20h. 

  

Art. 2º As empresas concessionárias ou permissionárias do serviço 

de transporte público coletivo municipal deverão assegurar, durante o 

período previsto no art. 1º, a manutenção da oferta regular do serviço, 

observados os horários, itinerários e demais condições de operação 

estabelecidos pelo Município. 

  

Art. 3º A Secretaria Municipal competente adotará as providências 

necessárias ao cumprimento e à fiscalização deste Decreto. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, observada a legislação 

vigente. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:78A789CF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.947, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar por Excesso de Arrecadação, no valor 

de R$ 3.868.829,72 (Três Milhões, Oitocentos e 

Sessenta e Oito Mil, Oitocentos e Vinte e Nove 

Reais e Setenta e Dois Centavos) e dá outras 

providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte: 

LEI: 
Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 

3.868.829,72 (Três Milhões, Oitocentos e Sessenta e Oito Mil, 

Oitocentos e Vinte e Nove Reais e Setenta e Dois Centavos) 

conforme dotação orçamentária abaixo relacionada. 

  

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO – FONTE 1621 
Abertura de crédito Adicional Suplementar por Excesso de 

Arrecadação não prevista, no valor de R$ 3.868.829,72 (Três 

Milhões, Oitocentos e Sessenta e Oito Mil, Oitocentos e Vinte e 

Nove Reais e Setenta e Dois Centavos). 

PROPOSTA DE ALOCAÇÃO DE RECURSO 
O recurso deverá ser alocado conforme função, subfunção, 

projeto/atividade, programa, ação, elemento de despesa e valor 

abaixo relacionados. 

  

03.01 – Fundo Municipal de Saúde  

10.301.0044.2197 – Manutenção das Atividades de Atenção 

Básica 

3390.30.1621 Material de Consumo R$ 1.000.000,00 

3390.32.1621 Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita R$ 1.000.000,00 

3390.36.1621 Outros Serviços de T P Física R$ 868.829,72 

3390.39.1621 Outros Serviços de T P Jurídica R$ 1.000.000,00 
  

RECEITA: 

FONTE:1621 
  

1.7.1.3.50.1.1.03.00.00 – Transf. De Rec. SUS – Incremento 

Custeio Atenção Primária R$ 3.868.829,72 
  

Art.2º - Os recursos para atender a presente suplementação são 

oriundos de Excesso de Arrecadação realizado, da fonte de recurso 

1621 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos. 

  

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 421/2026 de autoria do 

Poder Executivo. 

  

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:164C7C96 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.948, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar por Excesso de Arrecadação, no valor 

de R$ 9.000.000,00 (Nove Milhões de Reais) e dá 

outras providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte: 

LEI: 
Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito 

Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 

9.000.000,00 (Nove Milhões de Reais) conforme dotação 

orçamentária abaixo relacionada. 

  

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO – FONTE 1621 
  

Abertura de crédito Adicional Suplementar por Excesso de 

Arrecadação não prevista, no valor de R$9.000.000,00 (Nove 

Milhões de Reais). 

PROPOSTA DE ALOCAÇÃO DE RECURSO 
  

O recurso deverá ser alocado conforme função, subfunção, 

projeto/atividade, programa, ação, elemento de despesa e valor 

abaixo relacionados. 
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03.01 – Fundo Municipal de Saúde  

10.302.0043.2.204 Regulação Ambulatorial e Hospitalar 

33.50.39.1621 Outros Serv T P Jurídica R$ 9.000.000,00 
  

RECEITA: 

FONTE:1621 
  

1.7.2.9.99.01.02.00.00 Outras Transferências dos Estados e DF – 

MAC R$ 9.000.000,00 
  

Art.2º - Os recursos para atender a presente suplementação são 

oriundos de Excesso de Arrecadação realizado, da fonte de recurso 

1621 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos. 

  

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 420/2026 de autoria do 

Poder Executivo. 

  

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:97E05757 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.952, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre as atribuições, requisitos e 

prerrogativas do cargo de Fiscal de Posturas e dá 

outras providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art. 1º. Esta Lei institui as atribuições, requisitos e prerrogativas do 

cargo de Fiscal de Posturas da Prefeitura Municipal de Vassouras/RJ 

e dá outras providências. 

Art. 2º. Fiscal de Posturas é o servidor público, admitido mediante 

concurso público de provas ou provas e título, com poder de polícia 

administrativa, investido no cargo e com atribuições específicas de 

que trata esta Lei. 

Art. 3. São atribuições do cargo de Fiscal de Posturas: 

I – Verificar a regularidade do licenciamento de atividades 

comerciais, industriais e de prestação de serviços relativamente ao 

que preceitua o Código Municipal de Posturas; 

II – Verificar as autorizações dos ambulantes de bens, de alimentos e 

o eventual e notificar, autuar e impedir o exercício destes tipos de 

comércio por pessoas que não possuam autorização na forma da Lei; 

III – Verificar o atendimento pelos estabelecimentos comerciais ao 

que determina o Código Municipal de Posturas no tocante à 

manutenção de faixas mínimas nas calçadas para trânsito seguro de 

pedestres; 

IV – Verificar a regularidade da exibição e utilização dos anúncios e 

demais meios de publicidade nos estabelecimentos, no tocante aos 

parâmetros exigidos na forma da Lei; 

V – Verificar a observância das escalas de plantão das farmácias; 

VI – Apreender mercadorias ou objetos expostos ou negociados em 

calçadas ou afixados marquises e muros, quando houver infração à 

Lei; 

VII – Receber as mercadorias apreendidas e guardá-las em depósitos 

públicos, devolvendo-as mediante cumprimento das formalidades 

legais, inclusive o pagamento de multas; 

VIII – Determinar a desobstrução de passeios públicos; 

IX – Orientar sobre posturas municipais, bem como realizar 

fiscalização orientadora, na forma da Lei; 

X – Realizar diligências, vistorias e visitas a estabelecimentos 

comerciais, locais abertos ao público nos quais houver denúncia de 

infração às posturas municipais e locais de comércio ambulante e de 

rua; 

XI – Indicar à Secretaria de Meio Ambiente os locais onde deve ser 

procedida à medição dos níveis de intensidade sonora com utilização 

do decibelímetro, por ser ato técnico da Secretaria de Meio 

Ambiente; 

XII – Aplicar penalidades às infrações nos termos do previsto no 

Código Municipal de Posturas, obedecendo ao que estiver 

taxativamente previsto e seguindo a seguinte gradação: notificação ao 

infrator, intimação do infrator, lavratura de auto de infração, 

apreensão e interdição do estabelecimento; 

XIII – Aplicar desinterdição de estabelecimentos na forma da Lei; 

XIV – Emitir pareceres sobre posturas municipais em meios físicos 

ou eletrônicos, bem como exigir documentos, laudos e providências; 

XV – Exercer a orientação e ação fiscal no tocante às posturas 

municipais por meios presenciais, telefônicos, audiovisuais, digitais, 

eletrônicos, híbridos, por internet ou intranet, bem como por edital ou 

por correspondência; 

XVI – Prestar informações, emitir pareceres e laudos técnicos quanto 

às posturas municipais no tocante a suas atribuições, em processos 

administrativos e judiciais, quando solicitados; 

XVII – Requisitar das autoridades competentes certidões, laudos, 

pareceres, informações e diligências necessárias ao desempenho de 

suas funções; 

XVIII – Executar outras atividades correlatas às posturas municipais 

previstas em regulamento, quando não houver técnico ou agente 

específico para executar a função. 

Parágrafo Único. As ações previstas neste artigo serão realizadas de 

acordo com o rito procedimental previsto no Código de Posturas do 

Município de Vassouras – RJ, Lei nº 2.831/2015 e demais normas 

regulamentares. 

Art. 4º. Requisito para investidura no cargo de fiscal de posturas: 

graduação em nível superior em qualquer área. 

Art. 5º. A nomeação, lotação, remoção e promoção dos ocupantes de 

cargos da carreira de Fiscal de Posturas obedecerão a critérios 

objetivos previstos na forma da Lei. 

Art. 6º. A carga horária do Fiscal de Posturas será de 30 (trinta) 

horas semanais, podendo ser distribuída mediante plantão, turnos, 

escalas de revezamento, rodízios, horários noturnos e finais de 

semana, conforme necessidade do serviço que otimize a ação fiscal. 

Art. 7º. As atividades do cargo de Fiscal de Posturas constituem 

atividades de risco específico da função, possuindo as seguintes 

prerrogativas, dentre outras previstas em Lei: 

I – respeitada a inviolabilidade do domicílio prevista no Art.5º, XI, 

da Constituição Federal de 1988 e mediante identificação ter livre 

acesso a estabelecimento privado aberto ao público, acesso a 

documentação fiscal e informação de interesse fiscal, conforme a 

legislação vigente e autorização judicial quando necessário; 

II – requisitar e obter o auxílio da força pública, bem como à Guarda 

Civil Municipal, face ao risco de morte ou em qualquer situação em 

que se faça necessária a presença de força policial, para atuar em 

apoio e assegurar o pleno exercício de suas atribuições; 

III – fé pública no desempenho de suas atribuições funcionais; 

IV – portar carteira funcional. 

Art. 8º. A estrutura da fiscalização de posturas será estabelecida em 

lei própria. 

Art. 9º. Caberá à Procuradoria-Geral do Município promover a 

defesa do Fiscal de Posturas, quando estes sofrerem ações judiciais 

decorrentes do estrito cumprimento do dever legal e de atuação sem 

dolo ou culpa grave no exercício de suas funções. 

Art. 10. Aplicar-se-ão as demais normas do estatuto dos servidores 

municipais aos fiscais de posturas, no que for silente esta Lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 234/2026 de autoria do 

Poder Executivo. 

  

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:6B2E7858 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

TERMO DE CONVÊNIO DE CESSÃO DE SERVIDOR Nº 

011/2026. 

 

TERMO DE CONVÊNIO N.º 011/2026 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO VAS-020402/001096/2026, que entre si 

celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE VASSOURAS - RJ, 

CNPJ/MF n.º 32.412.819/0001-52, estabelecido à Avenida Octávio 

Gomes nº 395 – Centro – Vassouras – RJ – CEP 27700-000, 

denominado cedente, neste ato representado pelo EXMA. 

SENHORA PREFEITA Sra. ROSILANE PIVETI SILVA, e do 

outro lado, o MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO PAULO DE 

FRONTIN – RJ, CNPJ/MF n.° 77.007.474/0001-90, estabelecido à 

Praça Roger Malhardes, 75 – Centro – Engenheiro Paulo de Frontin – 

RJ – CEP 26650-000, denominado cessionário, neste ato 

representado pela EXMO. SENHOR PREFEITO Sr. JOSÉ 

EMMANOEL RODRIGUES ARTEMENKO. 
O presente convênio reger-se-á por toda a legislação que lhe for 

aplicável, especialmente LC n.º 21/2002, regime jurídico do servidor 

público do Município de Vassouras – RJ, Lei n.º 3.645/2023 e sob a 

égide das cláusulas e condições a seguir expendidas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 
As partes objetivam com o presente Convênio fazer a cessão do (a) 

servidor (a) LUIZ MARCELO DE OLIVEIRA, matrícula n.º 

100.723-8 cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, carga 

horária de 40 horas semanais, pertencente ao Quadro de Pessoal 

Permanente do Município cedente; tudo consoante processo 

administrativo VAS-020402/001096/2026, para exercício no 

cessionário. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: DA JORNADA DE TRABALHO. 
2.1 A jornada de trabalho do servidor municipal cedido será a mesma 

estabelecida para o cargo do concurso público no respectivo 

Município de origem. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: DA REMUNERAÇÃO E DAS 

OBRIGAÇÕES. 
3.1 O servidor cedido receberá a sua remuneração através do 

Município de ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN, sem 

nenhum prejuízo salarial. 

§1º O órgão ou entidade cessionária comunicará, mensalmente, ao 

Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 

Vassouras – RJ a frequência do servidor cedido através do e-mail 

secadmvassourassetordepontos@gmail.com, e também as demais 

ocorrências funcionais. 

§2º Cabe ao Departamento de Recursos Humanos do cedente manter 

atualizadas as informações relativas à situação funcional do servidor 

cedido, inclusive férias, licenças e afastamentos previstos na LC nº 

21/2002 e demais legislações em vigência. 

§3º Cabe ao cedente controlar o prazo de cessão. 

  

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO. 
4.1 A vigência do presente Convênio terá duração de até de 02 (dois) 

anos, e, poderá ser renovada, mediante competente TERMO 

ADITIVO celebrado entre as partes, sempre respeitando literalmente 

os ditames do Título III e art.7º, da Lei nº 3.645, de 21 de dezembro 

de 2023, INICIANDO em 01/09/2026 com TÉRMINO em 

31/08/2028. 

Parágrafo único. A renovação da prorrogação deverá ser solicitada 

com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência do término 

do prazo. 

  

CLÁUSULA QUINTA: DA DENÚNCIA E EXTINÇÃO. 
5.1 O presente Convênio poderá ser rescindido, a qualquer tempo e 

sem antecedência, mediante manifestação expressa e, 

impreterivelmente por escrito, por parte dos Municípios ora 

conveniados ou provocada pelo servidor (a) cedido (a). 

§1º O retorno do servidor, quando no interesse do Município de 

Vassouras – RJ, será realizado por meio de notificação ao órgão ou 

entidade cessionária e ao servidor cedido. 

§2º Encerrada a cessão por vencimento do prazo, o servidor deverá 

apresentar-se imediatamente ao seu órgão de lotação, sob pena de 

caracterização de falta injustificada. 

  

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICIDADE. 
6.1 As partes interessadas terão um prazo de 10 (dez) dias, contados 

da assinatura do TERMO DE CONVÊNIO, para promover e 

impulsionar a publicidade do mesmo, sob pena de automático 

cancelamento e invalidação. 

  

CLÁUSULA SETIMA: DO FORO. 
7.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Vassouras – RJ competente 

para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas do presente 

instrumento. 

E por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 03 

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com a interveniência de 

02 (duas) testemunhas instrumentais, para que surta seus jurídicos e 

legais efeitos. 

  

Vassouras, 25 de Agosto de 2026. 
  

MUNICÍPIO DE VASSOURAS - RJ -  
Prefeita Municipal 

  

MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN – RJ– 
Prefeito Municipal 

  

TESTEMUNHAS: 

_____________________________ 
  

_____________________________  

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:556CCA84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

019/2026 

 

1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

019/2026 

  

1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N° 90005/2024, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 

VASSOURAS/RJ, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DE 

OUTRO, A EMPRESA Dimaster-Comércio de 

Produtos Hospitalares Ltda, COM FULCRO NA 

ALÍENA ―d‖, inciso II, DO ARTIGO 124 DA LEI 

FEDERAL N° 14.133/2021,ARTIGO 23 DO 

DECRETO MUNICIPAL N° 5.569/2024 E 

DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE COUBER. 

  

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS/RJ, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS/RJ, 

inscrita no CNPJ n° 11.216.262/0001-04, com sede na Praça Juiz 

Machado Júnior, n.º 19, Centro, Vassouras/RJ, neste ato representada 

pela Ordenadora de Despesas, Lilia Marques Simões Rodrigues, 

nomeado (a) pela Portaria n° 3 de 5 de janeiro de 2026, publicado no 

Diário Oficial de 5 de janeiro de 2026,e a EmpresaDimaster-

Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ n° 

02.520.829/0001-40, com sede na Rodovia BR 480, 180, Centro, 

Barão de Cotegipe-RS, CEP: 99.740-000, neste ato representada pelo 

(a) Suema Tussi Brunelo, documento de identidade nºxxxxxxxxxe 

sob CPF nºxxx.xxx.xxx-xx, resolvem firmar o presente TERMO 

ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 019/2026, a 

fim de alterar os preços registrados, conforme autorizado no Processo 

Administrativo n° SEI-VAS/020405/001159/2026, na forma da 

alínea ―d‖, inciso II, do artigo124 da Lei Federal n° 14.133/2021 e 

artigo 23 do Decreto Municipal n° 5.569/2024, sujeitando-se as 

partes às normas da lei e do regulamento supracitados e às cláusulas e 

condições mencionadas a seguir: 

  

1. DO OBJETO E DO VALOR: 

1.1 Este Instrumento tem como objeto alterar os preços da Ata de 

Registro de Preços n° 019/2026, respeitando as especificações e 
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condições descritas no edital licitatório n° 3/2026, na forma da tabela 

abaixo: 

  

ITEM 
DENOMINAÇÃO 

(DCB) 

CONCENTRAÇÃO 

E FORMA 

FARMACÊUTICA 

QUANTIDADE MARCA VALORUNITÁRIO 

207 
SERTRALINA, 

CLORIDRATO DE 

50 MG - 

COMPRIMIDO 
300.000 Prati R$ 0,13 

  

1.2 Valor total da Ata de Registro de Preço Reequilibrada: R$ 

39.000,00 (trinta e nove mil reais). 

  

2. DAS INALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N° 019/2026: 
  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições previstas na 

Ata de Registro de Preços n° 019/2026, não modificadas por este 

Instrumento, inclusive sua vigência que permanecerá até 4 de junho 

de 2027. 

  

3. DA PUBLICAÇÃO: 
  

Incumbirá à Secretaria Municipal de Saúde publicar este Instrumento 

nos veículos de divulgação que as normas legais exigir. 

  

E, por estarem justos e acordados, assinam este Instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor, para um só efeito, diante de 02 (duas) 

testemunhas. 

  

Vassouras/RJ, 30 de setembro de 2026. 

  

LILIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Dimaster-Comércio de Produtos Hospitalares LTDA 

SUEMA TUSSI BRUNELO 

Publicado por: 
Gabriel Amorim Leite Gomes 

Código Identificador:18837815 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Torna pública a realização do Pregão Eletrônico n.º 927492-08/2026, 

para a FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TESTES 

RÁPIDO PARA DETECÇÃO QUALITATIVA ESPECÍFICA 

DE ANTÍGENOS DE SARS-COV-2 EM AMOSTRAS DE 

SWAB DE NASOFARINGE E INFLUENZA TIPO A E TIPO B. 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DE CASOS NO 

MUNICÍPIO DE VASSOURAS, dia 15/10/2026, às 09:00h. Edital 

disponível em www.comprasnet.gov.br e em 

www.vassouras.rj.gov.br. Entrega das propostas até data e horário 

supra. Contato: 0800 4787 813 e 

licitacaosaudevassouras@gmail.com. 

  

TAYANA M. LAVINAS 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Tayana Monsores Lavinas 

Código Identificador:25C52B91 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 4.º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

008/2023 

 

EXTRATO DO 4.º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

008/2023 

  

Locatário: Município de Vassouras/RJ, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Saúde 

  

Locador: Luiz Antônio Pereira de Souza 

  

Objeto: Prorrogar o prazo do contrato originário, por mais 06 (seis) 

meses, da locação do imóvel sito à Rua Dr.º Henrique Borges, n.° 54, 

Santa Amália, Vassouras/RJ, a fim de abrigar, temporariamente, cães 

e gatos desse município que encontram-se em situação de rua. 

  

Valor: R$ 3.057,98 (Três mil, cinquenta e sete reais e noventa e oito 

centavos) mensais,perfazendo o valor anual de R$ 36.695,76 (Trinta 

e seis mil, seiscentos e noventa e cinco reais e setenta e seis centavos) 

Vigência: 12 (doze) meses, a iniciar em 03/10/2026 e findar em 

02/10/2027, podendo ser prorrogada nos limites da lei. 

  

LÍLIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Gabriel Amorim Leite Gomes 

Código Identificador:84A52E6E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.940, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) e dá outras correlatas 

providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor total de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) 

conforme dotação orçamentária abaixo relacionada. 

  

Art. 2º - Fica aberto Crédito Adicional Especial no valor de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais), conforme dotações orçamentárias abaixo relacionadas. 

  

14.01 – Fundo Municipal de Assistência Social  

08.244.0163.2270 Bloco da Proteção Social Especial 

3390.14.00.1660 Diária Civil R$ 15.000,00  
  

08.244.0164.2271 Bloco da Proteção Social Básica  

3390.14.00.1660 Diária Civil R$ 15.000,00 
  

Art. 2° - O recurso para atender a presente suplementação é oriundo da anulação parcial do Programa de Trabalho abaixo, conforme o 

Inciso III, do Parágrafo 1°, Artigo 43 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 
  

14.01 – Fundo Municipal de Assistência Social  

08.244.0163.2270 Bloco da Proteção Social Especial 

3390.30.00.1660 Material de Consumo R$ 15.000,00 
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08.244.0164.2271 Bloco da Proteção Social Básica 

3390.30.00.1660 Material de Consumo R$ 15.000,00 
  

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

. 

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 392/2026 de autoria do Poder Executivo. 

  
INCLUSÃO DE AÇÃO 

2026-2029 

ANEXO IV 

Prefeitura Municipal de Vassouras  

Objetivo :Criação de dotação orçamentário 

Descrição da Ação : Ação Tipo P/A Produto 
Unidade de 

Medida 
Ano Valores 

TOTAL         2023   

14.01 – Fundo Municipal de Assistência Social 2.270       2024   

08.244.0163.2270 Bloco da Proteção Social Especial 2.271 A programa unidade 2025   

3390.14.00.1660 Diária Civil R$ 15.000,00         2026 R$ 30.000,00 

08.244.0164.2271 Bloco da Proteção Social Básica              

3390.14.00.1660 Diária Civil R$ 15.000,00             

TOTAL           R$ 30.000,00 

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:E9B12B2F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.941, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 1.200.000,00 (Um Milhão e Duzentos Mil Reais) e dá outras 

correlatas providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor total de R$ 1.200.000,00 (Um Milhão e Duzentos 

Mil Reais) conforme dotação orçamentária abaixo relacionada. 

  

Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 1.200.000,00 (Um Milhão e Duzentos Mil Reais). O recurso deverá ser alocado conforme função, 

subfunção, projeto/atividade, programa, ação, elemento de despesa e valor abaixo relacionado. 

  
Codificação Descrição Valor (R$) 

11.10 Fundo Municipal de Educação   

12 Educação 

12.361 Ensino Fundamental   

12.361.0013 Educação Básica   

12.361.0013. 2.243 Manutenção do Ensino Fundamental - Escola Tempo Integral 

3190.11.00.0000 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal R$ 500.000,00 

1072 Código de Acompanhamento   

1540 Fonte de Recurso - FUNDEB   

12.365 Ensino Infantil   

12.365.0013 Educação Básica   

12.365.0013. 2.242  Manutenção do Ensino Infantil – Creche – Escola Tempo Integral    

3190.11.00.0000 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal R$ 700.000,00 

1072 Código de Acompanhamento   

1540 Fonte de Recurso - FUNDEB   

Total R$ 1.200.000,00 

  

Art.2º - Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos da Anulação Parcial do Programa de Trabalho Abaixo, Fonte 1540 – 

FUNDEB, conforme Inciso III, do Parágrafo 1º da Lei 4.320 de 17 de março de 1964: 

  
Codificação Descrição Valor (R$) 

11.10 Fundo Municipal de Educação   

12 Educação 

12.361 Ensino Fundamental   

12.361.0013 Educação Básica   

12.361.0013. 2.889 Manutenção do Ensino Fundamental  

3190.92.00.0000 Despesas de Exercícios Anteriores R$ 868.950,00 

1540 Fonte de Recurso - FUNDEB   

12.365 Ensino Infantil   

12.365.0013 Educação Básica   

12.365.0013. 2.2893 Manutenção do Ensino Infantil – Creche    

3190.11.00.0000 Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal R$ 331.050,00 

1540 Fonte de Recurso - FUNDEB   

Total R$ 1.200.000,00 
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Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

. 

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 419/2026 de autoria do Poder Executivo. 

  
INCLUSÃO DE AÇÃO 

2026-2029 

ANEXO IV 

Prefeitura Municipal de Vassouras  

Objetivo :Criação de dotação orçamentário 

Descrição da Ação : Ação Tipo P/A Produto Unidade de Medida Ano     Valores 

11.10 - Fundo Municipal de Educação           2023       

12.361.0013.2243 - Manutenção do Ensino Fundamental ETI 2.243         2024       

319011.1540 - Vencimentos e Vant Fixas Pessoal Civil 2.242 A programa unidade   2025     R$ 500.000,00 

12.365.0013.2242 - Manut. do Ensino Infantil - Creche - ETI           2026     R$ 1.200.000,00 

319011.1540 - Vencimentos e Vant Fixas Pessoal Civil                 R$ 700.000,00 

CO - 1072                    

TOTAL                 R$ 1.200.000,00 

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:E9231ACF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.942, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro no valor R$ 726.444,03 (Setecentos e Vinte e Seis 

Mil, Quatrocentos e Quarenta e Quatro Reais e Três Centavos) e dá outras correlatas providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro, no valor de R$ 726.444,03 

(Setecentos e Vinte e Seis Mil, Quatrocentos e Quarenta e Quatro Reais e Três Centavos), conforme dotação orçamentária abaixo relacionada. 

  
Codificação Descrição Valor (R$) 

11.10 Fundo Municipal de Educação   

12 Educação 

12.365 Ensino Infantil   

12.365.0013 Educação Básica   

12.365.0013. 1.003 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Escolares 

4490.51.00.2570 Obras e Instalações R$ 726.444,03 

Total R$ 726.444,03 

  

Art.2º Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos do Superávit proveniente da Transferências Do Governo Federal Referentes a 

Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados à Educação, Fonte 2570 – Superavit, conforme discriminado abaixo: 

  
ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 

Descrição 
Valor (R$) Descrição Valor (R$) 

Disponibilidade 

Banco Agência Conta n.º 

1 812-5 37609-4 R$ 726.444,03 Restos a Pagar de Exercícios Anteriores - 

        Consignações - 

        Restos a Pagar Processados do Exercício - 

        Restos a Pagar não Processados do Exercício - 

        Outras Obrigações - 

DÉFICIT R$ 0,00 SUPERÁVIT R$ 726.444,03 

TOTAL R$ 726.444,03 TOTAL R$ 726.444,03 

  

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga todas as disposições contrárias. 

  

. 

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 389/2026 de autoria do Poder Executivo. 

  
INCLUSÃO DE AÇÃO 

2026-2029 

ANEXO IV 

Prefeitura Municipal de Vassouras  

Objetivo :Criação de dotação orçamentário 

Descrição da Ação : Ação Tipo P/A Produto Unidade de Medida Ano Valores 

11.10 Fundo Municipal de Educação           2023   
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12.365.0013.1.003 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Escolares   1.003       2024   

4490.51.00.2570 R$ 726.444,03   A programa unidade 2025   

            2026 R$ 726.444,03 

          b     

TOTAL R$ 726.444,03 
      

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:35ED1D63 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.943, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no valor de R$ 45.500,00 (Quarenta e Cinco Mil e 

Quinhentos Reais) e por Provável Excesso de Arrecadação no valor de R$ 33.254,51 (Trinta e Três Mil, Duzentos e Cinquenta e 

Quatro Reais e Cinquenta e Um Centavos) e dá outras correlatas providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação Realizado, no valor de R$ 

45.500,00 (Quarenta e Cinco Mil e Quinhentos Reais). O recurso deverá ser alocado conforme função, subfunção, projeto/atividade, programa, 

ação, elemento de despesa e valor abaixo relacionado: 

  

11.10 – Fundo Municipal de Educação  
12 Educação 

12.365 Ensino Infantil 

12.365.0013 Educação Básica 

12.365.0013.1.003 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Escolares  
4490.51.00.1570 Obras e Instalações R$ 45.500,00 

  

Art.2º - Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos de Excesso de Arrecadação Realizado, da fonte de Transferências Do 

Governo Federal Referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados à Educação (1570), conforme demonstrado nos extratos 

bancários de janeiro a julho anexos. 
  

Receita: 1.3.2.1.01.0.1.11.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancário – Convênios União (Educação) R$ 45.500,00 

  

PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO  
  

Art.3º Cálculo provável excesso de arrecadação dos rendimentos: 

  
Competência Valor Percentual Valor Corrigido Rendimento 

08/2026 R$ 771.944,05 1,06 R$ 780.126,65 R$ 8.182,60 

09/2026 R$ 780.126,65 1,06 R$ 788.395,99 R$ 8.269,34 

10/2026 R$ 788.395,99 1,06 R$ 796.752,98 R$ 8.356,99 

11/2026 R$ 796.752,98 1,06 R$ 805.198,56 R$ 8.445,58 

  Total de Rendimento R$ 33.254,51 

  Total Suplementação R$ 33.254,51 

  

* Fonte:Banco do Brasil. 

https:// https://www.bb.com.br/uci/informe-mensal.html?gfi=42 
  

Art.4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional por Provável Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 33.254,51 

(Trinta e Três Mil, Duzentos e Cinquenta e Quatro Reais e Cinquenta e Um Centavos), O recurso deverá ser alocado conforme função, 

subfunção, projeto/atividade, programa, ação, elemento de despesa e valor abaixo relacionado: 

  

11.10 – Fundo Municipal de Educação  
12 Educação 

12.365 Ensino Infantil 

12.365.0013 Educação Básica 

12.365.0013.1.003 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Escolares  
4490.51.00.0000 Obras e Instalações R$ 33.254,51 

  

Art.5º - Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos do Provável Excesso de Arrecadação, da fonte de Transferências Do 

Governo Federal Referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados à Educação (1570). 

  

Receita: 1.3.2.1.01.0.1.11.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancário – Convênios União (Educação) R$ 33.254,51 

  

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga todas as disposições contrárias. 

  

. 

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 
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Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 394/2026 de autoria do Poder Executivo. 

  
INCLUSÃO DE AÇÃO 

2026-2029 

ANEXO IV 

Prefeitura Municipal de Vassouras  

Objetivo :Criação de dotação orçamentário 

Descrição da Ação : Ação Tipo P/A Produto Unidade de Medida Ano Valores 

11.10 Fundo Municipal de Educação           2023   

12.365.0013.1.003 Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Escolares   1.003       2024   

4490.51.1570 R$ 78.754,51   A programa unidade 2025   

            2026 R$ 78.754,51 

                

          b     

                

                

TOTAL R$ 78.754,51             

Receita: 1.3.2.1.01.0.1.11.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancário – Convênios União (Educação) R$ 33.254,51     

Receita: 1.3.2.1.01.0.1.11.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancário – Convênios União (Educação) R$ 45.500,00 
  

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:674C5104 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.944, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro no valor de R$ 40.315,94 (Quarenta Mil, Trezentos 

e Quinze Reais e Noventa e Quatro Centavos) e dá outras providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro, no valor de R$ 726.444,03 

(Setecentos Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro, no valor de R$ 

40.315,94 (Quarenta Mil, Trezenos e Quinze Reais e Noventa e Quatro Centavos), conforme dotação orçamentária abaixo relacionada. 

  
Codificação Descrição Valor (R$) 

11.10 Fundo Municipal de Educação   

12 Educação 

12.365 Ensino Infantil   

12.365.0013 Educação Básica   

12.365.0013. 2.242  Manutenção do Ensino Infantil – Creche – Escola Tempo Integral * 

3390.39.00.2570 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 40.315,94 

Total R$ 40.315,94 

  

Art.2º - Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos do Superávit proveniente da Transferências Do Governo Federal Referentes 

a Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados à Educação, Fonte 2570 – Superavit, conforme discriminado abaixo: 

  
ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 

Descrição 
Valor (R$) Descrição Valor (R$) 

Disponibilidade 

Banco Agência Conta n.º 

1 812-5 35837-1 R$ 40.315,94 Restos a Pagar de Exercícios Anteriores - 

        Consignações - 

        Restos a Pagar Processados do Exercício - 

        Restos a Pagar não Processados do Exercício - 

        Outras Obrigações - 

DÉFICIT R$ 0,00 SUPERÁVIT R$ 40.315,94 

TOTAL R$ 40.315,94 TOTAL R$ 40.315,94 

  

17.4.99.01.00.00.00 – Transferências Do Governo Federal Referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados à Educação R$ 40.315,94. 

  

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

. 

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 390/2026 de autoria do Poder Executivo. 

  
INCLUSÃO DE AÇÃO 

2026-2029 

ANEXO IV 

Prefeitura Municipal de Vassouras  

Objetivo :Criação de dotação orçamentário 

Descrição da Ação : Ação Tipo P/A Produto 
Unidade de 

Medida 
Ano Valores 

11.10 Fundo Municipal de Educação           2023   

12.365.0013.2242 Manutenção do Ensino Infantil - Creche - ETI   2.242       2024   
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339039.2570 R$ 40.315,94   A programa unidade 2025   

            2026 R$ 40.315,94 

          b     

TOTAL R$ 40.315,94 
      

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:A0DEA1A2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.945, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação no valor de R$ 2.525,15 (Dois Mil, Quinhentos 

e Vinte e Cinco Reais e Quinze Centavos) e Crédito Adicional Especial por Provável Excesso de Arrecadação no valor de R$ 

1.376,82 (Um mil, Trezentos e Setenta e Seis Reais e Oitenta e Dois Centavos) e dá outras providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação Realizado, no valor de R$ 

2.525,15 (Dois Mil, Quinhentos e Vinte e Cinco Reais e Quinze Centavos). O recurso deverá ser alocado conforme função, subfunção, 

projeto/atividade, programa, ação, elemento de despesa e valor abaixo relacionado: 

  

11.10 – Fundo Municipal de Educação  
12 Educação 

12.365 Ensino Infantil 

12.365.0013 Educação Básica 

12.365.0013.2.242 Manutenção do Ensino Infantil – Creche – Escola de Tempo Integral *  
3390.39.00.1570 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 2.525,15 

  

Art. 2º - Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos de Excesso de Arrecadação Realizado, da fonte de Transferências Do 

Governo Federal Referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados à Educação (1570), conforme demonstrado nos extratos 

bancários de janeiro a julho anexos. 
  

Receita: 1.3.2.1.01.0.1.11.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancário – Convênios União (Educação) R$ 2.252,15 

  

PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO  
  

Art. 3º Cálculo provável excesso de arrecadação dos rendimentos: 

  
Competência Valor Percentual Valor Corrigido Rendimento 

08/2026 R$ 42.841,09 1,06 R$ 43.295,20 R$ 454,11 

09/2026 R$ 43.295,20 1,06 R$ 43.754,12 R$ 458,92 

10/2026 R$ 43.754,12 1,06 R$ 44.217,91 R$ 463,79 

  Total de Rendimento R$ 1.376,82 

  Total Suplementação R$ 1.376,82 

  

* Fonte:Banco do Brasil. 

https:// https://www.bb.com.br/uci/informe-mensal.html?gfi=42 
  

Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional por Provável Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 1.376,82 

(Um Mil, Trezentos e Setenta e Seis Reais e Oitenta e Dois Centavos), O recurso deverá ser alocado conforme função, subfunção, 

projeto/atividade, programa, ação, elemento de despesa e valor abaixo relacionado: 

  

11.10 – Fundo Municipal de Educação  
12 Educação 

12.365 Ensino Infantil 

12.365.0013 Educação Básica 

12.365.0013.2.242 Manutenção do Ensino Infantil – Creche – Escola de Tempo Integral* 
3390.93.00.1570 Indenizações e Restituições R$ 1.376,82 

  

Art.5º - Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos do Provável Excesso de Arrecadação, da fonte de Transferências Do 

Governo Federal Referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados à Educação (1570). 

  

Receita: 1.3.2.1.01.0.1.11.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancário – Convênios União (Educação) R$ 1.376,82 

  

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

. 

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 393/2026 de autoria do Poder Executivo. 
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INCLUSÃO DE AÇÃO 

2026-2029 

ANEXO IV 

Prefeitura Municipal de Vassouras  

Objetivo :Criação de dotação orçamentário 

Descrição da Ação : Ação Tipo P/A Produto Unidade de Medida 
Ano 
  

Valores 

11.10 Fundo Municipal de Educação           2023    

12.365.0013.2242 Manutenção do Ensino Infantil - Creche - ETI   2.242       2024    

339039.1570 R$ 2.525,15   A programa unidade 2025    

339093.1570 R$ 1.376,82         2026  R$ 3.901,97 

          b     

TOTAL R$ 3.901,97             

Receita: 1.3.2.1.01.0.1.11.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancário – Convênios União (Educação) R$ 2.252,15     

Receita: 1.3.2.1.01.0.1.11.00.00 – Remuneração de Depósitos Bancário – Convênios União (Educação) R$ 1.376,82 
  

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:5C01E293 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.946, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor total de R$ 605.211,35 (Seiscentos e Cinco Mil, Duzentos e Onze 

Reais e Trinta e Cinco Centavos) e dá outras correlatas providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir o Crédito Adicional Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação, no valor de 

R$ 605.211,35 (Seiscentos e Cinco Mil, Duzentos e Onze Reais e Trinta e Cinco Centavos) conforme dotação orçamentária abaixo relacionada. 

  

02.06 Sec. Mun. Obras e Serv. Públicos 
154510024.2.079000 Obras Gerais de Infraestrutura 

44.90.51.1720 Obras e Instalações R$ 605.211,35 

  

Art. 2º - Os recursos para atender parte da presente suplementação são oriundos de Provável Excesso de Arrecadação, conforme Inciso II, § 1º, do 

art. 43, da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, discriminado abaixo: 

  

CÁLCULO DO PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO NA FONTE (1720) – Transferência da União referente às participações na 

exploração de petróleo e gás natural destinada ao FEP – Lei 9.478/1997, com data-base em 31/07/2026. 

  
MEMÓRIA DE CÁLCULO DO PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO Fonte 1720 - FEP | Receita e Remuneração 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Fonte de recursos 1720 - Transferências da União referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997 

Data-base 31/07/2026 

2. DADOS DE ENTRADA PERÍODO DE CÁLCULO RECEITA REMUNERAÇÃO 

I - Previsão anual atualizada 2026 586.577,00 7.045,00 

II - Arrecadação no período comparável do exercício anterior 01/01/2025 a 31/07/2025 409.348,27 20.624,04 

III - Arrecadação no período remanescente do exercício 01/08/2025 a 31/12/2025 421.760,89 19.352,32 

IV - Arrecadação realizada no exercício atual até a data-base 01/01/2026 a 31/07/2026 570.069,87 21.368,32 

V - Créditos extraordinários abertos no exercício   0,00 0,00 

VI - Créditos já abertos/utilizados à conta do mesmo excesso   0,00 0,00 

3. CÁLCULO DA ARRECADAÇÃO MEMÓRIA DO CÁLCULO RECEITA REMUNERAÇÃO 

VII - Índice de arrecadação IV / II × 100 139,26% 103,61% 

VIII - Variação da arrecadação Arredondar (VII - 100%) para 2 casas percentuais 39,26% 3,61% 

IX - Projeção para o período remanescente III × VIII 165.583,33 698,62 

X - Incremento de arrecadação do exercício III + IX 587.344,22 20.050,94 

4. CÁLCULO DO PROVÁVEL EXCESSO MEMÓRIA DO CÁLCULO RECEITA REMUNERAÇÃO 

I - Previsão anual atualizada = 586.577,00 7.045,00 

IV - Arrecadação realizada no exercício atual até a data-base 01/01/2026 a 31/07/2026 570.069,87 21.368,32 

X - Incremento de arrecadação do exercício Até o fim do exercício 587.344,22 20.050,94 

XI - Provável excesso apurado IV + X - I 570.837,09 34.374,26 

XII - Provável excesso apurado após deduções XI - V - VI 570.837,09 34.374,26 

XIII - Conclusão consolidada Resultado consolidado = Receita + Remuneração EXCESSO 

XIV - Provável excesso utilizável Máximo entre zero e o resultado líquido 570.837,09 34.374,26 

XV - Insuficiência projetada Máximo entre zero e o resultado líquido negativo 0,00 0,00 

RESULTADO PROVÁVEL DO EXCESSO 605.211,35 

  

Receitas: 

1.3.2.1.01.1.1.00 – Rem. Depósitos Bancários – Royalties Petróleo (Lei 9.478/97) R$ 34.374,26 

1.7.1.2.52.4.1.00 – Cota Parte do Fundo Especial do Petróleo – Fep Principal R$ 570.837,09 
  

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 391/2026 de autoria do Poder Executivo. 
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Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:F8E137C4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.949, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro no valor de R$ 104.232,12 (Cento e Quatro Mil, 

Duzentos e Trinta e Dois Reais e Doze Centavos) e dá outras correlatas providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro no valor R$ 104.232,12 (Cento e 

Quatro Mil, Duzentos e Trinta e Dois Reais e Doze Centavos) conforme dotação orçamentária abaixo relacionada. 

  

FONTE – 2550 Salário Educação - Superávit 
  

11.10 – Fundo Municipal de Educação  

12 Educação  

12.361 Ensino Fundamental  

12.361.0013 Educação Básica  

12.361.0013.2087 Manutenção da Frota de Veículos e Equipamentos Automotores 

3390.30.2550 Material de Consumo R$ 30.000,00 

3390.39.2550 Outros Serviços de Terceiros P Jurídica R$ 74.232,12 
  
Receita Valor 

17.14.50.01.00.00.00 Transferência de Recursos FNDE - Salário Educação  R$ 104.232,12 

  

Art. 2° Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos do Superávit Financeiro proveniente da Fonte 1550 – Salário Educação, 

conforme discriminado abaixo: 

  
BALANCETE CONTÁBIL DE VERIFICAÇÃO EM 31/12/2025 

Balancete referente ao: Salário Educação 

  

Município: VASSOURAS  Exercício: 2025 

ATIVO FINANCEIRO  PASSIVO FINANCEIRO 

Descrição  
Valor (R$) Descrição Valor (R$) 

Disponibilidade  

Banco  Agência  Conta n.º  

104 196 000.575865917-3 R$ 359.983,98 Restos a Pagar de Exercícios Anteriores R$ 34.659,14 

        Consignações R$ 2.707,50 

        Restos a Pagar Processados do Exercício R$ 39.231,76 

        Restos a Pagar não Processados do Exercício R$ 179.153,46 

        Outras Obrigações - 

DÉFICIT    SUPERÁVIT R$ 104.232,12 

TOTAL  R$ 359.983,98 TOTAL R$359.983,98 

  

I - Conforme inciso I, § 1º, do art. 43, da Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, apurado em balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 – 

(Fonte 2550 – Salário Educação Superávit Financeiro). 

  

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga todas as disposições contrárias. 

  

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 369/2026 de autoria do Poder Executivo. 

  
INCLUSÃO DE AÇÃO 

2026-2029 

ANEXO IV 

Prefeitura Municipal de Vassouras  

Objetivo :Criação de dotação orçamentário 

Descrição da Ação : Ação Tipo P/A Produto 
Unidade de 

Medida 
Ano Valores 

11.10 - Fundo Municipal de Educação           2023   

12 Educação   2.087       2024   

12.361 Ensino Fundamental     A programa unidade 2025   

12.361.0013 Educação Básica           2026 R$ 104.232,12 

12.361.0013.2087 Manutenção da Frota de Veículos e Equipamentos Automotores               

3390.30.2550 Material de Consumo R$ 30.000,00             

3390.39.2550 Outros Serviçõs de T P Jurídica R$ 74.232,12             

TOTAL R$ 104.232,12             

Receita Valor             

17.14.50.01.00.00.00 Transferência de Recursos FNDE - Salário Educação  R$ 104.232,12   
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Gabriel Luiz Domingues 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.950, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro no valor de R$ 2.219,67 (Dois Mil, Duzentos e 

Dezenove Reais e Sessenta e Sete Centavos) e dá outras correlatas providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial por Superávit Financeiro no valor R$ 2.219,67 (Dois Mil, 

Duzentos e Dezenove Reais e Sessenta e Sete Centavos) conforme dotação orçamentária abaixo relacionada. 

  

FONTE – 2553 - PNATE 
  

11.10 – Fundo Municipal de Educação  

12 Educação  

12.361 Ensino Fundamental  

12.361.0013 Educação Básica  

12.361.0013.2027 Manutenção do Serviço de Transporte Escolar - Fundamental 

3390.39.2553 Outros Serviços de Terceiros P Jurídica R$ 2.219,67 
  
Receita Valor 

17.14.53.01.00.00.00 – Transferência de Recursos FNDE - PNATE R$ 2.219,67 

  

Art. 2° Os recursos para atender a presente suplementação são oriundos do Superávit Financeiro proveniente da Fonte 1553 – PNATE, conforme 

discriminado abaixo: 

  
BALANCETE CONTÁBIL DE VERIFICAÇÃO EM 31/12/2025 

Balancete referente ao: PNATE 

  

Município: VASSOURAS    Exercício: 2025 

ATIVO FINANCEIRO  PASSIVO FINANCEIRO 

Descrição  
Valor (R$) Descrição Valor (R$) 

Disponibilidade  

Banco  Agência  Conta n.º  

1 812-5 11.670-x R$ 2.219,67 Restos a Pagar de Exercícios Anteriores - 

        Consignações - 

        Restos a Pagar Processados do Exercício - 

        Restos a Pagar não Processados do Exercício - 

        Outras Obrigações - 

DÉFICIT    SUPERÁVIT R$ 2.219,67 

TOTAL  R$ 2.219,67 TOTAL R$2.219,67 

  

I - Conforme inciso I, § 1º, do art. 43, da Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, apurado em balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 – 

(Fonte 2553 – PNATE - Superávit Financeiro). 

  

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga todas as disposições contrárias. 

  

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 368/2026 de autoria do Poder Executivo. 

  
INCLUSÃO DE AÇÃO 

2026-2029 

ANEXO IV 

Prefeitura Municipal de Vassouras  

Objetivo :Criação de dotação orçamentário 

Descrição da Ação : Ação Tipo P/A Produto Unidade de Medida Ano   Valores 

11.10 - Fundo Municipal de Educação           2023     

12 Educação   2.027       2024     

12.361 Ensino Fundamental     A programa unidade 2025     

12.361.0013 Educação Básica           2026   R$ 2.219,67 

12.361.0013.2027 Manutenção do serviço de transporte escolar fundamental                 

3390.39.2553 Outros Serv T P Jurídica R$ 2.219,67               

TOTAL R$ 2.219,67               

Receita Valor               

17.14.53.01.00.00.00 - Transferência de Recursos FNDE - PNATE R$ 2.219,67 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

LEI N.º 3.951, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor total de R$ 2.894.000,49 (Dois Milhões, Oitocentos e Noventa e 

Quatro Mil e Quarenta e Nove Centavos) e dá outras correlatas providências. 

  

A Câmara Municipal de Vassouras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI: 
  

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir o Crédito Adicional Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação, no valor de 

R$ 2.894.000,49 (Dois Milhões, Oitocentos e Noventa e Quatro Mil e Quarenta e Nove Centavos) conforme dotação orçamentária abaixo 

relacionada. 

  

02.06 Sec. Mun. Obras e Serv. Públicos 

154510022.2.038000 Manutenção do Serviço de Iluminação Pública 

3.3.90.39.00.1751 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA R$ 2.894.000,49 
  

Art. 2º - Os recursos para atender parte da presente suplementação são oriundos de Provável Excesso de Arrecadação, conforme Inciso II, § 1º, do 

art. 43, da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, discriminado abaixo: 

  

CÁLCULO DO PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO NA FONTE (1751) – Recursos da Contribuição para Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública – COSIP, com data-base em 31/07/2026. 

  
MEMÓRIA DE CÁLCULO DO PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

Fonte 1751 - COSIP | Receita e Remuneração 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Fonte de recursos 1751 - Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 

Data-base 31/07/2026 

2. DADOS DE ENTRADA PERÍODO DE CÁLCULO RECEITA REMUNERAÇÃO 

I - Previsão anual atualizada 2026 2.448.271,00 19.256,00 

II - Arrecadação no período comparável do exercício anterior 01/01/2025 a 31/07/2025 2.104.494,15 28.498,40 

III - Arrecadação no período remanescente do exercício anterior 01/08/2025 a 31/12/2025 1.881.019,65 10.784,30 

IV - Arrecadação realizada no exercício atual até a data-base 01/01/2026 a 31/07/2026 2.830.243,48 1.088,72 

V - Créditos extraordinários abertos no exercício   0,00 0,00 

VI - Créditos já abertos/utilizados à conta do mesmo excesso   0,00 0,00 

3. CÁLCULO DA ARRECADAÇÃO MEMÓRIA DO CÁLCULO RECEITA REMUNERAÇÃO 

VII - Índice de arrecadação IV / II × 100 134,49% 3,82% 

VIII - Variação da arrecadação Arredondar (VII - 100%) para 2 casas percentuais 34,49% -96,18% 

IX - Projeção para o período remanescente III × VIII 648.763,68 -10.372,34 

X - Incremento de arrecadação do exercício III + IX 2.529.783,33 411,96 

4. CÁLCULO DO PROVÁVEL EXCESSO MEMÓRIA DO CÁLCULO RECEITA REMUNERAÇÃO 

I - Previsão anual atualizada = 2.448.271,00 19.256,00 

IV - Arrecadação realizada no exercício atual até a data-base 01/01/2026 a 31/07/2026 2.830.243,48 1.088,72 

X - Incremento de arrecadação do exercício Até o fim do exercício 2.529.783,33 411,96 

XI - Provável excesso apurado IV + X - I 2.911.755,81 -17.755,32 

XII - Provável excesso apurado após deduções XI - V - VI 2.911.755,81 -17.755,32 

XIII - Conclusão consolidada Resultado consolidado = Receita + Remuneração EXCESSO 

XIV - Provável excesso utilizável Máximo entre zero e o resultado líquido 2.911.755,81 0,00 

XV - Insuficiência projetada Máximo entre zero e o resultado líquido negativo 0,00 17.755,32 

RESULTADO PROVÁVEL DO EXCESSO 2.894.000,49 

  

Receitas: 

 

1.2.4.1.50.0.1.00 – Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública Cosip – Principal R$ 2.894.000,49 
  

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Vassouras, 01 de Outubro de 2026. 

  

ROSILANE PIVETI SILVA 
Prefeita 

  

Esta Lei é originária do Projeto de Lei n° 388/2026 de autoria do Poder Executivo. 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:5A8699EB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

RELATÓRIO DE PERÍCIA MÉDICA DATA DA PERÍCIA 01/09/2026 

 
Nome Matrícula Lotação Licença Período Data Início Data Fim 

Viviane dos Santos Colucci 101690-3 Educação Médica 05 06/07/2026 10/07/2026 

Marcia de Souza Figueira 101254-1 Educação Readaptação 365 26/08/2026 25/08/2027 

Jose Paulo da Silva Vieira 100654-1 Obra Médica 60 24/07/2026 21/09/2026 

Olga V Pacheco dos Santos 100290-2 Educação Médica 05 11/08/2026 15/08/2026 

Olga V Pacheco dos Santos 100290-2 Educação Médica 03 27/08/2026 29/08/2026 

Maria Clara Rocha Figueiredo 101732-2 Procuradoria Médica 14 11/08/2026 24/08/2026 

Elizete Andrea da Silva 101024-7 Educação Médica Faltou ........... .......... 

Gabriela de Medeiros Braga 101269-0 Educação Médica 60 14/08/2026 12/10/2026 

Larissa Castadeli de Castro 102250-4 Educação Médica 60 10/08/2026 08/10/2026 
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Vanderli S Oliveira Buzelli 102318-7 Assistência Médica 01 18/08/2026 18/7/2026 

Vanderli S Oliveira Buzelli 102318-7 Assistência Médica 02 25/07/2026 26/7/2026 

Vanderli S Oliveira Buzelli 102318-7 Assistência Médica 120 13/08/2026 10/12/2026 

Roberto Cosme de Oliveira 100579-0 Obra Médica 105 20/08/2026 2/12/2026 

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:F89FF5F0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

RELATÓRIO DE PERÍCIA MÉDICA DATA DA PERÍCIA 03/09/2026 

 
Nome Matrícula Lotação Licença Período Data Início Data Fim 

Gina A de Amorim Souza ........... Fuprevas Isenção de IR ........... .................... ................ 

Francineli de O Guedes 100987-7 Educação Médica 14 11/08/2026 24/08/2026 

Maria A de Carvalho Dias 100224-4 Educação Médica 180 26/08/2026 21/02/2027 

Stefani Neri dos Santos 102072-2 fazenda Médica 14 28/07/2026 10/08/2026 

Stefani Neri dos Santos 102072-2 fazenda Acompanhamento 08 11/08/2026 18/08/2026 

Lucia M dos Santos Ribeiro 102179-6 Educação Médica 82 10/08/2026 30/10/2026 

Rafaela Queiros da Costa 110671-6 Saúde Médica 30 17/08/2026 15/09/2026 

Bianca A Paz de La Torre 101598-2 Saúde Redução 180 03/09/2026 01/03/2027 

Daiana Ferreira da Costa 101384-0 Educação Médica 30 15/08/2026 13/09/2026 

Roberta G Nogueira 101399-8 Educação Médica 02 19/08/2026 20/08/2026 

Roberta G Nogueira 101399-8 Educação Médica 01 5/8/2026 05/08/2026 

Roberta G Nogueira 101399-8 Educação Médica 01 11/8/2026 11/08/2026 

Roberta G Nogueira 101399-8 Educação Médica 02 13/8/2026 14/08/2026 

 

Publicado por: 
Gabriel Luiz Domingues 

Código Identificador:24CDA5C4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

RELATÓRIO DE PERÍCIA MÉDICA DATA DA PERÍCIA 08/09/2026 

 

  
Nome Matrícula Lotação Licença Período Data Início Data Fim 

Fernanda C Simas Cardozo 101937-6 Assistência Amamentação 90 08/09/2026 06/12/2026 

Natacha Domingues Silva 101818-3 Educação Médica 60 18/8/2026 16/10/2026 

Antônio C Oliveira Ramos 100865-0 Transporte Médica 365 01/09/2026 31/8/2027 

Maria da C da Silva 102251-2 Educação Médica 01 12/08/2026 12/08/2026 

Maria da C da Silva 102251-2 Educação Médica 03 19/08/2026 21/08/2026 

Ana Pa Inacio Lucas Gomes 102085-4 Educação Médica 193 20/08/2026 28/02/2027 

Ana C dos Santos Silva 102212-1 Educação Médica 05 02/08/2026 06/08/2026 

Sinara Arruda 100493-0 Educação Médica 10 19/08/2026 28/08/2026 

Sinara Arruda 100493-0 Educação Médica 01 06/08/2026 06/08/2026 

Sinara Arruda 100493-0 Educação Médica 01 12/08/2026 12/08/2026 

Marcelo Lopes de Almeida 100670-3 Obra Médica 180 26/08/2026 21/02/2027 

Ana C Assunção dos Santos 101688-1 Educação Acompanhamento 04 18/08/2026 21/08/2026 

Ana C Assunção dos Santos 101688-1 Educação Médica 5 24/08/2026 28/08/2026 

Teresa C Alves dos Reis 101621-0 Educação Médica 60 22/08/2026 20/10/2026 

Adelana da M Ro Santos 110032-7 Saúde Médica 180 25/08/2026 20/02/2027 

Danielle Maria de Freitas 110423-3 Saúde Redução 180 23/06/2026 19/12/2026 

 

Publicado por: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS 

RELATÓRIO DE PERÍCIA MÉDICA DATA DA PERÍCIA 10/09/2026 

 
Nome Matrícula Lotação Licença Período Data Início Data Fim 

Janete Ribeiro de Carvalho 100343-7 Educação Médica 61 08/17/2026 16/10/2026 

Renata de Oliveira Lopes 102189-3 Educação Redução 180 09/10/2026 08/03/2027 

Renata de Oliveira Lopes 102189-3 Educação Acompanhamento 03 08/12/2026 14/08/2026 

Renata de Oliveira Lopes 102189-3 Educação Acompanhamento 06 16/08/2026 21/08/2026 

Antonivania S M Nascimento 100994-0 Educação Médica 05 19/08/2026 23/08/2026 

Antonivania S M Nascimento 100244-9 Educação Readaptação 365 10/09/2026 09/09/2027 

Ariane Mendes Reis da Cruz 102003-0 Educação Acompanhamento 01 14/08/2026 14/08/2026 

Ariane Mendes Reis da Cruz 102003-0 Educação Médica 01 10/08/2026 10/08/2026 

Ariane Mendes Reis da Cruz 102003-0 Educação Médica 01 13/08/2026 13/08/2026 

Ariane Mendes Reis da Cruz 102003-0 Educação Médica 01 20/08/2026 20/08/2026 

Ariane Mendes Reis da Cruz 102003-0 Educação Médica 01 28/08/2026 28/08/2026 

Thayz da Silva Novaes 102338-1 Educação Médica reagendou ....... ........ 

Scarleth C de Sousa Santos 102182-6 Educação Médica 60 08/03/2026 01/10/2026 

Sebastiana R de Souza 101893-0 Educação Médica 01 30/07/2026 30/07/2026 

Sebastiana R de Souza 101893-0 Educação Médica 03 08/06/2026 08/08/2026 

Jaziel Souza da Silva 100705-0 Prefeitura Médica 365 24/07/2026 23/07/2027 

Luciene Cunha Carneiro 102309-8 Educação Médica 05 04/08/2026 08/08/2026 

Luciene Cunha Carneiro 102309-8 Educação Médica 06 25/08/2026 30/08/2026 

Aline R Mendes Justiniano 101364-5 Educação Acompanhamento 04 19/08/2026 22/08/2026 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026 

 

TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026 

  

TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 

LADO, O MUNICÍPIO DE VASSOURAS/RJ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DE OUTRO, 

A EMPRESA L. Ferreira da Costa Distribuidora de Medicamentos LTDA, COM FULCRO NA ALÍENA ―d‖, inciso II, DO 

ARTIGO 124 DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL N° 5.569/2024 E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS 

QUE COUBER. 

  

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS/RJ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS/RJ, inscrita no CNPJ n° 

11.216.262/0001-04, com sede na Praça Juiz Machado Júnior, n.º 19, Centro, Vassouras/RJ, neste ato representada pela Ordenadora de Despesas, 

Lília Marques Simões Rodrigues, nomeado (a) pela Portaria n° 3 de 5 de janeiro de 2026, publicado no Diário Oficial de 5 de janeiro de 2026,e 

aEmpresa L. Ferreira da Costa Distribuidora de Medicamentos LTDA, inscrita no CNPJ n° 35.250.918/0001-73, com sede na RuaAntonio Marcello, 

nº 207 – Sala 01, Luther King, Francisco Beltrão-PR, CEP 85.605-440, neste ato representada porLucas Ferreira da Costa, documento de identidade 

nºxxxxxxxxx e sob CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, resolvem firmar o presente TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N°. 026/2026, a fim de alterar os preços registrados, conforme autorizado no Processo Administrativo n° SEI/VAS/020405/001153/2026, 

na forma da alínea ―d‖, inciso II, do artigo124 da Lei Federal n° 14.133/2021 e artigo 23 do Decreto Municipal n° 5.569/2024, sujeitando-se as partes 

às normas da lei e do regulamento supracitados e às cláusulas e condições mencionadas a seguir: 

  

1. DA SUPRESSÃO DO OBJETO: 

  

Este Instrumento tem como objetoa supressão do item especifico da Ata de Registro de Preços n° 026/2026, respeitando as especificações e 

condições descritas no edital licitatório n° 03/2026, na forma da tabela abaixo: 

  

Item Descrição Unidade 
Quantidade 

Restante 
Marca/Modelo 

Valor Unitário 

Realinhado 
Valor Total 

91 ENALAPRIL 20 MG - COMPRIMIDO 216.000 CIMED R$ 0,0598 R$ 12.916,80 

  

2. DA SUPRESSÃO E REVISÃO DOS VALORES 
  

ITEM DENOMINAÇÃO (DCB) 
CONCENTRAÇÃO E FORMA 

FARMACÊUTICA 
QUANTIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

3 ACICLOVIR 200 MG - COMPRIMIDO 90.000 CIMED R$ 0,1900 R$ 17.100,0000 

27 ANLODIPINO, BESILATO DE 5 MG - COMPRIMIDO 601.500 Geolab R$ 0,0298 R$ 17.924,7000 

44 CARBAMAZEPINA 
20 MG/ML - SUSPENSÃO ORAL - 

FRASCO 100 ML 
2.500 Hipolabor R$ 8,0000 R$ 20.000,0000 

55 CIPROFLOXACINO, CLORIDRATO DE 500 MG - COMPRIMIDO 90.000 Prati R$ 0,2398 R$ 21.582,0000 

90 ENALAPRIL, MALEATO DE 10 MG - COMPRIMIDO 380.500 CIMED R$ 0,0398 R$ 15.143,9000 

113 GLIBENCLAMIDA 5 MG - COMPRIMIDO 450.000 Geolab R$ 0,0498 R$ 22.410,0000 

128 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG - COMPRIMIDO 624.000 CIMED R$ 0,0350 R$ 21.840,0000 

141 LACTULOSE 667MG/ML - XAROPE – FRASCO 120 ML 6.650 Mayben R$ 4,7800 R$ 31.787,0000 

155 LORATADINA 10 MG - COMPRIMIDO 113.000 CIMED R$ 0,0798 R$ 9.017,4000 

198 PREDNISONA 20 MG - COMPRIMIDO 150.000 Globo R$ 0,1798 R$ 26.970,0000 

223 SULFATO FERROSO 40 MG - COMPRIMIDO 300.000 Nunesfarma R$ 0,0498 R$ 14.940,0000 

  

Em decorrência da supressão mencionada, o valor total estimado da Ata de Registro de Preços sofre uma redução de R$ 12.916,80(doze mil 

novecentos e dezesseis reais e oitenta centavos), passando o valor global atualizado da ata para R$ 218.715,00 (duzentos e dezoito mile setecentos e 

quinze reais). 

  

3. DAS INALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026:  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições previstas na Ata de Registro de Preços n°.026/2026, não modificadas por este Instrumento, 

inclusive sua vigência que permanecerá até 04de junho de 2027. 

  

4. DA PUBLICAÇÃO: 
  

Incumbirá à Secretaria Municipal de Saúde publicar este Instrumento nos veículos de divulgação que as normas legais exigirem. 

  

E, por estarem justos e acordados, assinam este Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, diante de 02 (duas) testemunhas. 

  

Vassouras/RJ,01 de outubro de 2026. 

  

LÍLIA MARQUES SIMÕES RODRIGUES 
Secretária Municipal de Saúde 

  

L. Ferreira da Costa Distribuidora de Medicamentos LTDA 

LUCAS FERREIRA DA COSTA 

Publicado por: 
Gabriel Amorim Leite Gomes 

Código Identificador:6D41CE2C 
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